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Como haviamos previsto na elaboracao do projeto, estes primei­
ros meses de trabalho foram dedicad:os principalmente a exploracao ,do 

" 
tema atravis de in~meras atividade~: levantamento bibliografico; 'part! 
cipacao em eventos (palestras, reuni6es, seminarios, encontros); visi­
tas e observac6es em creches e bercarios; contatos e entrevistas com 
pessoas que atuam na area. , 

Ocorre, porim - como tambem p~evimos no projeto, mas talvez nao 
tao intensamente - que a instituicao creche contitue no momento uma de 
manda extremamente forte da populacao, apelando p~r respostas '.imedi~ 

tas e mais satisfatorias que as atuais e sem que possa contar ainda com 
'I 

uma retaguarda de experiencias acumuladas, refletidas e divulgadas. Em 
I 

decorrencia, a fase de exploracao foi vivida tanto no sentido de ~ali-

mentar a equipe em informac6es e reflex6es, quanto no sentido de devol 
ver para os interessados aquilo que ja haviamos conseguido acumular, 
seja oralmente, seja atravis da produ~ao de materiais. Oeste modo, em 
cada encontro, seminario, ou palestra a que eramos convidadas viv;amos 
o duplo papel de expositor e p~blico, retirando tambim do evento subs; 
dio para 0 projeto, procurando i~corporar informac6es, detectar prior! 
dades ou conflitos. 

A realizacao do Encontro Nacional sobre creches no mes de se­
tembro na Fundacao Carlos Chagas (vide anexo nQ 3) constituiu 0 melhor 
exemplo desta postura. Organiza~os esse Encontro no intento de propi­
ciar a divulgacao e avaliacao de experiencias sobre creches e' be~ca­

rios, ao mesmo tempo que para nos subsidiar quanto aos sub-temas .mais 
urgentes a serem tratados. 

Ouas outras preocupac6es marcaram esta fase: vivenciar .' uma 
grah~e diversidade de experiencias; disseminar, sempre que poss;vel,in 

, -
formac6es, experiencias e reflex6es sobre 0 assunto creche. 

Uma sirie de fatores poderiam explicar esta quase que "voraci­
dade" da equipe em participa~ de experiencias sobre creche. Este, po­
rim, nao nos parece 0 aspecto a ser privilegiado, mas sim que nos tern 
possibilitado, ou seja, ver, assistir, observar urn amplo leque de exp! 
riencias. Assim i que participamos de seminarios universitarios, enco~ 
tros promovidos p~r 6rgaos oficiais, si'ndicatos, etc (ver anexo nQ 2): 
Visitamos creches bastante diversas: de empresa, de bairro, mantidas 
por particulares ou pelo poder p~blico; localizadas em diferentes bai~ 
ros, etc. (anexo nQ 1). Temos tambim nestes meses, contatado, por nossa 
iniciativa ou nao, pessoas el'gnJ'pos dos mais, dive,rsos e que estejam d! 
senvolvendo trabalho na area: p-ajens, administradores, pSlcologos, di­
retoras, grupos de reivindicacao, etc. 



Por outro lado, procuramos tambim divu!gar, informa~oes refle 
xoes sobre creche no intuito·de motivar outras pessoas para 0 tema, 
de aprofundar as discussoes em pauta, de eliminar preconceitos. 
N~ste trabalho de divulgagao ~emos aceito dar entrevistas p~ra 

etc. 
Jor-

nais, revistas, emissoras de ridio e TV; temos colocado a __ documenta 
gao que recolhemos sobre creche a ~ervi90 dos interessados; temos in­
dicado materiais estrangeiros (~a ausincia de estudos nacionais) que 
consideramos importantes pa~a s~rem publicados em revistas acadimicas 
ou de divulga9·ao. Estamos elaborando uma bibl·jografia (vide ·anexo n94) 
e urn cadastr~ de experiincias. Participamos da organiza9ao 'e da edi-
9ao do jornal "Mulherio" sobre "guarda e protegao da crian9a". Enfim, 

., 
temos tambim "infiltrado" 0 tema creche em mesas, discussoes, cencon-

- I tros ou seminarios organizados seja numa perspectiva feminista, seja 
educacional. 

Com base nas experiincia~ desenvolvidas nesti fase planejamos 
a~ seguintes atividades para os pr~ximos dois meses: 

1) para fim de novembro: participa9ao no curso, "A problemit.:!. 
ca das creches"; 

2) para meados de dezembro: divulga9ao, atravis do B&D Noti­
cia (publica9ao do Setor de Biblioteca e Documentac;ao da Fundagao Ca.!: 
los Chagas) do acervo da .Funda9ao de livros e peri5dicos sobre cre-, 
ches e ber9irios; 

3) para fins de d~zembro: divulga9ao atravis de uma . publica­
~ao acessivel (formato de jornal) da sintese do Encontro sobre :.·Cre­

ches. 
Para 0 fnicio do pr~ximo ano, a partir das resolugoes do En­

Contro Nacional sobre creches programamos uma publica9ao sobre 0 tema 
da legisla9ao e regulamenta9ao relativas dos direitos da mulher tra­
balhadora, a servi90 de creche e do financiamento e fiscaliza9ao das 
creches e demais tipos de atendimento a crianga de 0 a 6 anos. 
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Durante os meses de agosto e se~embro de 1981, visitamos 

sete creches de bairro, oito ~reches de empresa e três instituições 

envo1vi:,das com creche. No mesmo periodo entramos em contato com dois 

sindicatos de trabalhadores e com diferentes movirClentos reivindica­

tivos da cidade. Estas visitas e contatos referem-se a cinco áreas 

de interesse entre as várias alternativas que o tema creche possibi 

lita: creche direta, creche "domiciliar, creche conveniada, 

empresa e creche comunit~ria. 

creche direta 

creche 

As creches administradas diretamente pela Prefeitura Mun! 

cipal e instaladas nos bairros de periferia, representam no momen­

to, um dos aspectos mais importantes da questão. Primeiro pelo que 

significam em termos de organização e mobilização das mulheres dos 

bairros, no processo de reivindicação desse,eguipamento. Segundo, 

. pela quantidade de creches implantadas pela Administração Municipal, 

a partir dessa pressão popular e terceiro, pela forma como estão . 
sendo atendidas estas reivindicações. 

Para conhecer esta situação, ~isitamos duas creches dire­

tas da zona sul e conversamos com representantes do "Movimento de 

Luta por Creche" da cidade. 

Estas creches fazem parte das sete primeiras conquistadas 

pelo Movimento, depois de quatro anos de lutas. Inauguradas em prig 

cipio de 1981, são as sete únicas creches da Região Sul que tiveram 

a direção e os funcionários selecionados pelos grupos 

de moradores. 

organizados 

Funcionando há seis meses, grande parte dos problemas de 

pessoal, material e instalações, não estavam resolvidos. Por esse 

motivo n'ão estavam recebendo ainda as 80 crianças que a creche com­

porta. A permanência dessas crianças é gratuita e por dez horas diá 

rias. A seleção para conseguir uma vaga baseia-se, na renda familiar 

e no trabalho da mãe, chegando a haver mais de trezentas inscrições 

\.'Íla lista de espera! de cada creche. 

As instalações são padronizadas e o mal acabamento já es­

tava sendo motivo de novas reclamações-~ Estas duas creches não se-



guem a programa<;.ao basica da Coordenadoria de Bern Estar Social, con 

seguindo manter urna programacrao baseada em exper1Emcias educacio­

nais diferentes. 

Enquanto coordenadoras de experiencias em andamento as 

duas diretoras vivem muitas dificuldades: tr.einamento das pajens, 

programacrao educativa adequada ao tipo de cricmcras que atendem, atri 

tos com a supervisao regional da prefei tura, trabalho com as maes, 

alem de serem 0 local de atendimento de outros problemas que ocor­

rem no bairro. 

o interessante e que as duas creches estao enfrentando de 
" 

forma diversa os mesmos problemas internos, mas pro cur an do encami­
I 

nhar em conjunto com 0 "Movimento de Luta p~r Creche" os demais prQ 

blemas. 

Estas duas creches tern sua historia muito ligada ao Mo.vi­

mento, que tern procurado vistoriar e denunciar os problemas das cr~ 

ches diretas. 0 movimento considera sua tarefa assegurar 0 f~ncion~ 

mento das creches, dadas as condicroes em que elas foram instaladas, 

a instabilidade dos contratos e as ameacras da supervisao regional. 

o Movimento de Luta por Creche reune representantes das 

zonas norte, leste e suI que ainda nao conseguiram creche e outros 

que tendo conseguido, estao trocando experiencias, organizando urn 

arquivo unificado e garantindo 0 funcionamento das ja instaladas. 

o movimento tern se enfraquecido neste ultimo periodo, mar 

cado por urna atuacrao muito fechada e reunindo apenas urn pequeno nu­

mere de mulheres nas manifestacroes de protesto. P~r outro lado, a 

Prefeitura, que tern usado a inauguracrao de novas creches para fins 

eleitorais, alterou a forma de atendimento das reivindicacroes. As 

sessenta diretoras de creches diretas foram nomeadas e os demais 

funcionarios submetidos a concurso publico, sem qualquer participa­

crao do Movimento nas Comissoes de Selecrao. 

o movimento, que anteriormente havia conseguido estabele­

cer os criterios para selecrao dos candidatos no proprio bairro, nao 

teve condicroes de influir nesta ultima decisao, 0 que coloca urna d§ 

vida sobre suas futuras possibilidades de interferir na gestao das 

creches diretas. 



, 
Creche domiciliar 

o que caracteriza a creche domiciliar e a permanencia de 

um pequeno nfunero de crian<;:as na casa de uma das maes do bairro que 

se encarrega dos cuidados de higiene e alimenta<;:ao das crian<;:as, en 

quanto as outras maes saem para 0 trabalho. 

A "mae crecheira" ou "mae substituta" reSP(lnsavel pelas 

crian<;:as, nao e considerada trabalhadora, uma vez que nao tern vincu 

los de trabalho com um' empregador, nao recebe salarios e portanto 

nao tern direi tos" trabalhistas. Recebe apenas uma quantia para ali 

menta<;:ao e mep,icamentos das crian<;:as eoutros beneficl.os ,ern especie. 

Os custos deste projeto sao menores do que a implanta9aO 

de creches pOis dispensa a constru<;:ao ou manuten9ao de predios e um 

quadro de funcionarios. Ao mesmo tempo que nao possibilita a mobili 

za9ao da popula9ao, mantem as unidades domesticas isoladas. A cre­

che domiciliar por isso mesmo vern sendo aceita como uma saida para 

a necessidade de creches no pais, interessando varias institui<;:oes 

financiadoras. 

No estado de Sao Paulo foram desenvolvidas varias 'expe­

riencias desse tipo, como a de Sao Carlos e outra ern Santos, de1978 

a 1980. Na capital nao obtivemos informa90es sobre astentativasrea 

lizadas. 

Em Sao Carlos a experiencia foi orientada e financiada pe 

la LBA e executada pelo trabalho voluntario de religiosas que habi­

tualmente davam assistencia na periferia da cidade. 

A ,experiencia .envolveu 16: :iriaes ·substi tutas, .1R maes ,bene­

ficiadas, 18 crian9as de 0 a 3 anos e 37 crian9as de 3 a 6 anos. 

Cada mae crecheira, recebia 6 crian<;:as, com idades.proxi­

mas e algumas crian9as de meses. As atividades que a mae nao tinha 

condi<;:oes de realizar, eram desenvolvidas e acompanhadas por volun­

tarias e estagiarias utilizando sucata e materii[ll peda,gogico. 

ALBA pagava em 1980 um percapita de trezentos cruzeiros 

para medica9ao e alimenta9ao, dos quais a mae poderia retirar 20% 

para compra de utensilios domesticos.A mae substituta recebia comi 

da para toda familia e melhoria da infra-estrutura da sua habita­

<;:ao. O'percapita em 1981, calculado em dinheiro, seria 25% mais ca­

ro que 0 percapita do Projeto Casulo, isto e Cr$ 1.250,00 

As dificuldades da experiencia, segundo aresponsavel, fo­

ram de supervisao, assessoria e manuten<;:ao de trabalho voluntario. 



o numero de maes substitutai. que foram treinadas. da uma ideia de 

quantas desistiram. No final de dois anos as maes preferiram reivi~' 

dicar uma creche Casulo no bairro e a creche domiciliar acabou. 

A experiencia em Santos foi da mesma epoca, mas precedida 

de uma pesquisa com as maes, para conhecer 0 int~resse, a capacita­

~ao e 0 nivel socio-econ6mico das familias. 0 trabalho e as condi­

<?oes de ajuda financeira pela LBA eram as mesmas. A d.Lferen~a dizia 

respeito ao funcionamento: - todas as maes tinham empregos que peE , 
mitiam uma saida por mes para queficassem 

uma vez por', mes havia atividades conjuntas de 

com as crian~as; 

todas as maes e de to 

das as qrian~as; - havia tratamento medico assistido por volunta­

rios; - havia voluntarios de nivel universitario. 

No entanto, da mesma forma que em Sao Carlos, a experien­

cia acabou, com a preferencia das maes por uma creche Casulo, segu~ 

do informa~oes da responsavel pelo projeto. 

Creche conveniada 

, 
A creche conveniada pertence a' uma entidade particular 

que faz convenio com uma institui~ao publica (como aLBA ou prefei­

turas) a fim de manter seu funcionamento. 

A maioria das creches funciona com convenios. ALBA. possui 

aproximadamente 400 corivenios em 270 municipios do Estado de Sao 

Paulo, somando 130 milhoes de cruzeiros gastos no ano de 1980. 

A Prefeitura de Sao Paulo mantem 126 convenios. 

o interesse por essas creches esta nos problemas de traba 

Iho educativo no seu interior, criados em grande parte pela existe~ 

cia da media~ao da entidade conveniada. 0 "Movimento do percapita", 

organiza os administradores das creches da zona sul, em tornoderei 

vindica~oes por maior apoio financeiro da Prefeitura e melhores con 

di~oes nos termos dos convenios realizados,' 

o convenio implica naaceita~ao de uma programa~ao educa­

tiva, supervisionada por funcionarios da institui~ao financiadora. 

Os treinamentos esporadicos, nem sempre de acordo com a realidade e 

necessidade das creches,. sao tambem de responsabilidade de quem fi­

nhncia. A possibilidade dos funcionarios da creche interferirem na 

programa~ao e quase sempre inexistente. 

Consultamosa LBA, onde tivemos informa~oes sobre suas 



creches, mas nao visitamos as creches. Podemos falar apenas das con 

diç,ões de quatro creches conveniadas com a Prefeitura. 

As instalações são precárias, dependendo da'entidade que 

abriga a creche, embora os convênios obedeçam certas determinações 

de espaço e conforto para as crianças. 

Duas das creches possuem duas salas para 60 crianças de 3 

i3. 6 anÇ>s, um banheiro e uma'cozinha. Uma delas possui apenas um sa-, 

lão para 30 crianças, um banheiro e uma cozinha. Apenas uma das cre 

ches, que 'funciona junto a igreja, possui 4 salas para 80 crianças 

de 2
1 

a 6 anos, salas de administração e demais deper,dências. 

O percapita mal cobre os gastos. A LBA em 1981 está pa­

gando Cr$ 1.000,00 percapita, enquanto a Prefeitura, que pagava 

Cr$ 2.000,00 passou a pagar em 1981, Cr$ 4.800,00 percapita, con­

quistada pelo "Movimento percapita ll
• 

Este movimento reúne administradores, em geral com o 19 

grau completo, pouca experiência com crianças, empregados da entida 

de responsável pela creche. 

Eles são .responsáveis pela prestação de contas da verba 

recebida e pelo cumprimento da programação básica. O movimento ad­

quiriu enorme importância depois de conseguir provar a insuficiên­

cia das verbas. Com esse aumento a alimentação das crianças que peE 

manecern em tempo integral passou a ser mais adequada" alguns pUde­

ram contratar fúncionários e o movimento passou a lutar por urna pro 

gramaçao mais de acordo com sua realidade e pela capacitação das p~ 

jens. 

Entre os problemas que enfrentam estão: 

a dificuldade de relacionamento com a instituição con­

veniada; 

a dupla direção nos trabalhos; 

pouca liberdade de atuação para as pajens e os adminis 

tradores; 

dependência de uma supervisão às vezes pouco eficiente 

e excessivamente controladora; 

impossibilidade de resolver problemas sem disponibili­

dade de recursos; 

pajens sem preparo para enfrentar a carga de trabalho 

e o número de crianças (20 a 25 para cada pajem); 



necessidade de tJ~einamentos adequados; 

necessidade de discussão de problemas educacionais e 

de orientação para a família; 

necessidade de participação da famíL',a, sempre ausente. 

Creche empresa 

A manutenção de creche (berçário) nos locais de trabalho, 

para crianças até 6 meses é obrigatória pela legislação, em empre-

'I sas que empregam mais de trinta m'l:llheres em idade fértil, com previ 

são de um leito para cada trinta mulheres. A lei permite que a em­

presa,em lugar de instalar creche, estabeleça convênio com creches 

próxima ao local de trabalho. 

Ao Ministério do Trabalho compete fiscalizar o cumprimen­

to da lei e homologar os convênios entre a creche de bairro e a em­

presa. Ao Ministério da Saúde cabe a concessao de alvará para fun­

cionamento das creches de empresa e a vistoria das creches que dese 

jam fazer convênios com empresas. Os sindicatos constituem as úni­

cas vias de pressão para re~vindicação de creches nos locais de tra 

balho" embora existam grupos de trabalhadoras reivindicando, em ca­

da empresa, o cumprimento das determinações legais. 

A creche empresa envolve o tratamento de inúmeras ques-

tões. Entre elas podemos citar as questões diretamente ligadas aprQ 

dução, aos direitos trabalhistas da mulher, ao tipo de atendimento 

dispensado a criança, ao significado da creche para a mulher traba­

lhadora e ao papel dos sindicatos. 

a) Os sindicatos 

Estivemos com a diretoria de dois sindicatos de trabalha­

dores, cuja categoria é formada em maior proporção por mulheres: o 

sindicato dos têxteis e o sindicato das confecções. 

O setor têxtil, nos últimos anos, sofreu um intenso pro­

cesso de concentração de capital e trabalho, a partir da monopoliz~ 

ção por grandes empresas. Atualmente vinte e quatro empresas conceg 

tram 60% da·mão-de-obra e o grosso do capital. Essas empresas sao I' 

as que negociam com o sindicato da categoria durante a campanha sa­

larial, todos os anos. Doze delas possuem creche na própria fábri-

ca. A cre'che empresa está sendo inclui da na pauta de negociações co 



mo parte do salário e como resp~nsabilidade da empresa. 

O sindicato dos têxteis também defendê a tese de que a cr~ 

'che no bairro é um direito da operária, que'deve reivindicar da em­

presa o custeio das vagas para os filhos de O a 6 anos. O critério 

de seleção pelo rendimento familiar nas creches dirl.::tas quase sem­

pre exclui a operária, devido a existência de grandé número de sub­

eflpregadas nos bairros. 

Ao mesmo tempo, o sindicato considera necessária sua par­

ticipação na fiscalização dos convênios e do funcionamento das cre­

ches de empresa, influindo também nos cuidados que as crianças rece­

bem nessas creches. 

Considera a creche da Linhas Correntes modelar, embora 

seus integrantes nunca tenham visitado as instalações desta creche-o 

A informação foi obtida das própri,as operárias que freqüentam o sin 

dica to. 

A principal preocupaçao da diretoria com relação a mulher 

diz respeito aos problemas de saúde e doenças profissionais. A cre­

che apar:~ce com menor Vigência entre as preocupações das trabalhado' 

ras do setor. 

o sindicato de confecções tem uma orientação diferente .. , 

Uma das diretoras é muito atuante no seu bairro, onde participa da 

luta por creches. Assim, considera que a trabalhadora deve reivindi 

car ~reche na empresa, mas deve também reivindicar no bairro junto 

ã Prefeitura. 

o setor de confecções inclui desde médias e grandes empr~ 

sas , até oficinas de fundo de quintal. Neste sentido, o incentivo a 

reivindicação de creches no bairro, parece atender mais realistica­

mente às necessidades das mulheres. 

Por outro lado, este sindicato considera como sua tarefa 

discutir e encaminhar a possibilidade de implantação de creches em 

áreas de grande concent~ação de operárias do setor. Para conhecer 

essa situação, estão realizando urna pesquisa com as trabalhadoras, 

desde dezembro de 1980. Pretendem que a pesquisa informe sobre a 

condição sócio-econômica das famIlias, como resolvem o problema dos 

filhos pequenos enquanto trabalham, e que opiniões as mulheres têm 

sobre a creche e seu funcionamento no bairro e na empresa. Os dado~" 

que o sindicato já possui é de que as trabalhadoras preferem creche' 

no ,bairro, devido às distâncias, horários, transporte difIcil e ou­

tros inconvenientes., 



Finalmente, consideram que a creche é um direito para os 

filhos de O a 6 anos, urna vez que a maioria das trabalhadoras tem 

filhos na faixa de dois a quatro anos. 

A respeito da situação das empresas do se-tor e das lutas 

da categoria, a diretoria estava pouco informada. 

b) O ministério da Saúde 

Estivemos na Delegacia Federal da Saúde, na Divisão Nacio 

nal de Saúde Materno-Infantil, que a partir de 1972, por Portaria 

do Ministério do Trabalho, entrou no circuito das creches empresa. 

Apenas em 1979 é que passaram a fazer vistorias nas creches, apesar 

de não terem infra-estrutura para isso. Esta Delegacia é considera­

da um órgão normativo, isto é, deveria dizer como fazer a vistoria 

e designar quem fizesse. Na realidade vistoriam as creches mas nao 

verificam com que empresa o convênio será feito. Concedem o certifi 

cado para a creche sem saber onde se 

ção do convênio é feita na 

informação, remetendo para 

dade. 

Delegacia 

localiza a empresa. A homolog~ 

do Trabalho, que não divulga a 

o Ministério da Saúde esta responsabili-

Há uma publicação do Ministério da Saúde especifica4do as 

conÕlções de equipamento, instalações, higiene e pessoal capacitado 

da creche para concessão do certificado. Creches com 15 leitos até 

creches com 150 leitos já conseguiram convênios com empresas. Os p~ 

didos de vistoria aumentaram nos últimos anos. A zona sul da cida­

de é a que mais pede vistoria e o ABCD a que menos solicita. 

A lei que obriga a empresa a fazer convênios com creches 

e interpretada pelos empresários, corno obrigatoriedade de 

um leito para cada trinta empregadas em idade fértil. 

reservar 
I 

A forma corno são feitos os convênios entre creche e ernpr~ 

sa, contribui para que o leito fique apenas reservado e nao haja 

condições de uso &e fato. O leito reservado custa 1/5 do valor do 

leito ocupado, pois há necessidade apenas de manutenção de limpeza, 

podendo a creche arrendar o mesmo berço-para outras empresas, crian 

do assim uma indústria de leitos vazios. 

O Ministério da Saúde 

que nao há proteção ã criança e 

nem por parte da fiscalização. 

confessou-se inoperante, ~qmitindo 
... - I," _ 

a mae, nem por parte da legis+açao, 



A mae trabalhadora tem direi to a 3 meses de licen'ça mater 

nidade. A creche empresa tem obrigação de atender a criança ·até os 

6 meses, isto é, por 3 meses apenas. 

Portan~o, mesmo que a legislação fosse cumprida, o proble 

m.a da guarda dos filhos da trabalhadora não estaria resolvido . 

. c) A creche empresa 

Visitamos apenas as creches de empresas onde havia pes­

soas conhecidas ou onde· chegamos através de apresentação de outra 

empresa. Com exceção de duas, o capital acionário é majoritariamen­

te estrangeiro e os leitos vazios nos berçários uma constante. 

A creche da ARNO, no Bosque da Saúde, começou a funcionar 

em 1981; recebe 11 crianças e possui 36 berços. O período de perma­

nência é das 6 às 17 hs e até que a criança complete 6 meses de ida 

de. As operárias não pagam nada, e a creche fornece medicamentos, 

fraldas descartáveis, alimentação e as mães amamentam os filhos duas 

vezes por dia. O atendimento é feito por uma enfermeira e uma auxi­

liar. 

AVON, Interlagos, começou a funcionar em 1981; recebe 18 

crianças e possui 30 berços. O período de permanência é'':-das 7:00 às 

17 hs e até que a criança complete 1 ano de idade. As operárias não 

pagam pelo serviço e a creche fornece medicamentos, alimentação, 

fraldas descartáveis, e as mães podem ver a criança durante o horá­

rio de serviço, independente da amamentação. Há previsão da creche 

lotar em dois meses. A empresa fornece condução de ida e volta para 

todas as operárias. O custo percapita foi de Cr$ 3.980,00,sem in­

cluir o pagamento de pessoal, no mes de julho de 1981. O atendimen­

to é feito por uma enfermeira e duas auxiliares. 

LINHAS CORRENTES, Ipiranga, começou a funcionar em 1945, 

recebe 16 crianças e possui 24 berços. Funciona das 7 às 17 hs e as 

crianças podem permanecer até cpmpletarem 9 meses. As operárias pa­

gam Cr$ 500,00 por mês e os medicamentos individuais. Aquelas que 

trabalham no turno da noite não podem usar a creche. As mães rece­

bem gratuitamente medicamentos comuns para todas as crianças, ali­

mentação, fraldas lavadas e apenas vêem a criança aquelas que esti-
, . 

verem amamentando. A maioria nao amamentava alegando fénta de lei-

te. O custo percapita foi de Cr$ 3.3770,00, sem incluir' o pagamento 

de pessoal, no mês de julho de 1981. O atendimento é feito por urna 
enfermeira e 4 auxiliares. 



SOUZA CRUZ, Brás, começou a funcionar em i974; foi desa­

tivada e reabriu em 1977. Recebe 9 crianças e possui 25 berços. Fun 
, -

. ciona das 5 às 23 hs e as crianças podem permanecer a'tê completarem 

1 ano de idade. As instalações são antigas', mal iluminadas, as cria!! 

ças nao tomam sol e há apenas uma funcionária, auxiliar de enferma­

gem. As mães podem ver a criança a qualquer hora. 

PRADA Metalúrgica, Socorro,. começou a funcionar em 1979, 

recebe fi crianças e possui 12 berços. O tempo de permanência ê por 

6 meses e funciona das 6 às 14 hs. Apenas as mulheres tem direto a 

creche, embora os operários constantemente solicitem vaga para seus 

~ilhos. Mesmo subutilizada, a empresa não faz essa concessão. Os ga~ 

tos com a creche, no mês de jUlho/l98l,foram de Cr$21.B72,41, sem 

incluir: 

nárias. 

pagamento de pessoal. O atendimento é feito por 2 funcio-

GIROFLEX, Santo Amaro, começou a funcionar em 1974, por 

iniciativa da Matriarca da família proprietária. Recebe 15 crianças 

de 3 a 6 anos, filhos de trabalhadores homens, porque a empresa nao 

usa mão~de-obra feminina. Permanecem das 7 às l7:30hs e os pais pa­

gam Cr$ 30,00 por mês. As crianças desenvolvem atividades sob orieg 

tação de duas estagiárias, estudantes de psicologia. Há apenas um 

salão com mesinhas e armários para todas as crianças. As atividades 

ao ar livre desenvolvem-se no parque ou no tanque de areia, nas de­

pendências internas da empresa. O custo mensal total para a empresa 

é de Cr$ 200 mil cruzeiros por mês. 

PFIZER, Guarulhos, funciona desde 1970, por reivindica­

çao das funcionárias. Recebe 20 crianças de O a 6 anosrfilhos do 

pessoal de administração. Permanecem das 8 às 17 hs e os pais p~gam 

Cr$ 5.400.,,00 por mês. O berçario funciona dentro da empresa e pos­

sui 6 berços para crianças até 6 meses. Na áre~ da empresa, mas sem 

estar subordinada a ela, funciona a creche de 6 meses a 6 anos. A 

empresa fornece alimentação e condução para todas as crianças. As 

acomodações internas são péssimas, sendo cada berço ocupado por duas , . 

crianças. Quatro funcionárias pajens desenvolvem recreação em duas 

salas e as crianças usam a piscina da empresa e uma imensa área de 

jardins com. parque, brinquedos e areia. 

~,' " 



A creche da FEPASA, bairro da Luz, funciona desde 195?, 
, 

em resposta a uma solicitação das funcionárias da Estrada de Ferro 

Sorocabana. Recebe 124 crianças, filhos de funo,ionárias, na .faixa 

etária de 2 meses a' 7 anos incomplet~s. As crianças são agrupadas 

segundo a idade: berçário 

jei)s); berçário lI, 1 a 2 

I, O a 1 ano (supervisionado por 3 

anos (3 pajens); mini-maternal-.' 2 

pa­

a 3 

anos; maternal, 3 a 4; jardi.rn 4 a 5 e pré, 5 a 7 a,nos. A partir do 

mi.ni-maternal cada turma é supervisionada por uma pajem e urna .pro­

fessora especializada. A creche conta ainda com uma médica que pre.ê. 

ta assistência diária (meio período) e uma auxiliar de enfermagem 

(período integral). 

A empresa fornece as i.nstalações, alimentação, remune­

raçao dos funcionários. Para as despesas extras, como festejos e 

compra de brinquedos para ocasiões especiais, é descontado 2% da 

folha de pagamento das mães que têm crianças na creche. 

Creche Comunitária 

As creches cornuni tárias têm a sua origem invariavelmente 

numa necessidade da comunidade, que, profundamente envolvi.da com o 

surgimento da creche, encarrega-se da sua administração e orienta­

ção através de representantes escolhidos;- para este fim. Neste 

sentid~ uma das características da creche comunitária é o compr~ 

missa e o envolvimento da administração com a comunidade a quem de 

ve prestar contas. 

Por causa das inúmeras dificuldades fi.nanceiras enfrenta 

das·" essas creches acabam fazendo convênios com as entidades mante 

nedoras (LBA, p:refeitura, órgãos assistenciais) o que às vezes po­

de se tornar fente_de conflito devido a orientações divergentes. 
I 

Visitamos a creche comunitária de EmbiJ.-Guaçu, situada 

neste município, periferia de são Paulo. A creche funciona numa ca 

sa comum sem qualquer adaptação para esse fim, com exceção do mobi 

'liário; atende 45 crianças 

das em 3 grupos. O horârio 

na faixa etária de 2 a 6 anos, dividi-

de 

necessidades das maes que, em 

funcionamento procura se adequar às 

geral, trabalham como diaristas em 

são Paulo. Assim, mesmo após o término do expediente, urna funcioná· 

ria que reside nas prOXimidades permanece com as crianças, cujas 

mães são retardatárias. 



A idéia da creche ~asceu de uma necessidade sentida por 

um grupo de mulhe:r;:,es que freqüentava um c~ube de mães, dentro das 

atividades comuni tãrias programadas pelo ',Movimento Renovador Pau­

lo VI da paróquia local. Com o apoio do Movimento e"das ~essoas da 

comunidade, fundou-se a creche, que recebe auxílio da Paróquia 

(alugüel da casa); do Serviço Social da PUC (remuneração do pes­

soal e orientação pedagógica e psicológica d~s atividades) e da 

LBA (alime""1tação e material pedagógico). As mães também contribueiTI." 

de acordo com as suas disponibilidades, com trabalho, ou financeira 

mente. 

• 



ANEXO NQ 2 

Parti ci pação "em palestras, reuniões, ,:'encont,r,os, ,e' s,e,m,i,n,a,rios organizados_' 

por outras Ústituições. 

Encor;tro de Educadores Pri-escolares de AracajG, AracajG, 

de 1981. 

- Mesa redon/Ja sobre ~Educaçio: uma questão politica". SBPC, 

março de 1981. 

janeiro, 

San·tos, 

- Seminirio promovi~o pelo Movimento de Defesa do Menor - são Paulo,j~ 

rtho, 1981. 

- Mesa redonda sobre "polTticas Governamentais e a Mulher" - SBPC, Sal 

vador, julho 1981. 

- Treinamento para Diretoras de Creche, ,Auxiliares de Direção, Técni-
cos de SURS SURS de Campo Limpo, julho 1981. 

- Seminãrio para Administradores de Creche - SENAC 
outubro 1981. 

LBA, são Paulo, 

- Seminãrio latino-americano de Metodologias Alternativas. Ribeirão 

Preto, outubro 1981. 

- Mesa redonda sobre a Condição RolTtica e Social da Mulher - Fundaçio 
Getulio Vargas, Rio de Janeiro, outubro 1981. 

- Encontro sobre creches promovido pelo Sindicato dos Bancãrios. são 

Paulo" outubro 1 981. 

- Encontro Regional dos Centos de Convivência Infantil. Campinas, outu 

bro 1981. 

- Encontro de Educadores. "A participação dos municTpios na 

pr~-escolar". são Paulo, nov~mbro 1981. 

- Grupo de trabalho sobre educação pré-escolar. ANPED, 1981 

, . 
~.' , 

Educãção 



AIiIEXO N9 3 

ENCONTRO SOBRE CRECHE 

1) Justificativa 

Corno parte do trabalho de levantamento de necessidades, in 

formações e iniciativas na 

to de um produto que possa 

foi realizado um encontro, 

de várias regiões do paIs. 

, 
área de creches, com vistas ao planejameE. 

instrumentar grupos de kção nesse campo, 
que contou com a participação de pessoas 

O planejamento e realização deste seminário integra o con-

junto de atividades ligadas ao projeto 110 que se deve saber sobre 

creches". Constitui tanto uma atividade meio, visando obter informa­

ções e levantar problemas relevantes nessa área, como também um dos 

produtos do trabalho, na medida em que permitiu uma troca de expe­

riências entre representa.ntes de diferentes grupos e uma primeira 

divulgação do acervo de dados e documentação que a equipe de pesqui­

sa acumulou. 

Somando-se aos recursos já disponíveis a partir do finan­

ciamento da Fundação Ford, foi solicitada e obtida uma complementa­

ção de verba da Fundação Pathfinder, o que possibilitou a realização 

do encontro a nível nacional. 

Dessa forma foi possível reunir na Fundação Carlos Chagas, 

durante os dias 21, 22 e 23 de setembro, 35 pessoas de formação e 

proveniência diversas, para discutir coletivamente suas experiências 

de trabalho ou de reivindicação na área de creches. 

o encontro, além de atingir seus objetivos mais diretos, 

trouxe também a oportunidade de iniciarmos alguns estudos, original­

mente previstos corno trabalhos preparatórios do seminário, mas que 

acabaram por se constituir em novos núcleos de investigação, dentro 

do projeto "0 que se deve saber sobre creches". g o caso, por exem­

plo, do levantamento sobre creches em empresas e da questão da rei­

vindicação por creches real'izadas no âmbito Idos sindicatos. 

Enquantp atividade ligada ao projeto central, o encontro 

permitiu assim, ao lado'de uma troca que incluiu a divulgação' do 

trabalho da equipe e a possibilidade de futuros intercâmbios, um co-
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nhecimentc mai~r da realidade sobre a qual se pretende atuar. 
, .. 

2) Objetivos 

, 

Os objetivos do encontro constituem uma tradu9ao dos obje­
tivos do 'proje.·co a nivel de discussao coletiva. 

, 
A procura de urna abordagem multipla e aplicada levou a que 

se procurasse obter urna composi9ao dos participantes do encontro que 

levasse em conta os criterios de valoriza9aolde experiencias de atua 

9ao concreta e de diversidade de abordagens e niveis de a9ao. 

Sendo a preocupa9ao basica voltada para a mulher e a crian 

9a, integradamente, foi proposto urn temario que abarcasse 

relevantes para as necessidades de ambas. 
questoes 

Dentro da orienta~ao basica de nao camuflar os conflitos 

entre teoria e pratica, entre 0 nivel tecnico e a atua9ao concreta, 

a sele9ao e organiza9ao das comunicac;:oes individuais, dos grupo,s de 

trabalho e dos debates coletivos buscaram possibilitar 0 confronto 

de opinioes e pontos de vista, principalmente entre representantes 

de orgaos oficiais e'membros de grupos locais de ac;:ao. 

Foi possivel, assim, a obtenc;:ao de depoimentos individuais 

e de discussoes em grupo - gravados e transcritos - que contem urna 

riqueza muito grande de elementos e que podem ser utilizados como rna 

teria prima para a produ9ao de materiais prevista no projeto. 

Alem disso, 0 encontr6 permitiu a ampliac;:ao de uma rede de 

intercambio pessoal e institucional, pre-condic;:ao para 0 estabeleci­

mento de pontos d~ contato com 0 publico visado pelo projeto. 

3) Alguns dados sobre 0 encontro 

a - Prepara9ao 

Urn intems?, trabalho de levan,tamento de informac;:oes e esta­

belecimento de contatos precedeu a realiza9ao do seminario. A ausen­

cia de material escrito, de cadastros, de dados atualizados sobre a 

questao a nivel nacional, levou a necessidade de consultas·e visitas 
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pesso~is que comp~se~am urn longo trabalho ee investiga~ao assistema . , . . . . . 
tica sobre 0 esta,Clo atual do a,tendimento de creches no pais e dos 

estudos existentes' a, seu respeito. 

Foi organizada uma pequena bibliografia anotada para uso 

dos participantes, a qual devera ser ampliada e completada brev~men 

te, e que -'_nclui alguns dos textos que foram trazidos para 0 encon­

tro. 

A parLir de dados colhidos entre os convidados, foi orga­

nizado um cadastro de nomes e programas de a~ao'ligados a area, do­

cumentado, na medida do possivel, com mat~rial escrito e fotografi­

co. Esse cadastro devera ser ampliado atraves de futuros contatos e 
I 

visitas. 

b - Participantes 

Participaram do encontro representantes de: 

Creches comunitarias 

Creche Fe e Alegria de Maua - Grande Sao Paulo (parti­

cipante da entidade que man tern a 'creche) 

Creche Pixote de Osasco - Grande Sao Pauro (participa.!! 

te da equipe da creche) 

Creche de Ibirite - Grande Belo Horizonte (moradora do 

bairro) 

Crech~ de entidade profissional 

cooperativa de Jornalistas de Porto Alegre (administrado­

raj 

I' 
I.' 1 
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Creches com algum suporte govern'amenta,~ 

Grupo de administradores de creches conveniadas da zona 

sul de são Paulo - convênio com Prefeitura Municipal 

(representante do grupo) 

Pa:lens de creches conveniadas de são Paulo (duas pajens) 

LBA - Ceará (Coordenadora do conjunto de creches) 

Mobral Manaus (moradora do Morro Cristo Rei, local 

da creche do Mobral) 

- LBA - Região de Ribéirão Preto, Estado de são Paulo 

(supervisara de 17 creches conveniadas com a LBA) 

Creche em área rural 

Creche da Cooperativa Agrícola Holambra - Campinas, Es 

tado de são Paulo (administradora da cr~che) 

Programas governamentais 

, ' 
" , 

Fundação de Serviço Social de Brasilia creches domi­

ciliares nas cidades satélites (supervisara pedagógica 

da OMEP) 

Prefeit~ra Municipal de são Paulo -- creches 

(administrador de núcleo da zona sul) 

diretas 

Prefeitura Municipal de são 'Paulo - Coordenadoria do 

Bem Estar Social - (representante do órgão central) 

Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de são paulo 

- centros comunitários (coordenadora do programa) 

Projeto piloto de fiscalização do Ministério do Traba­

lho, Delegacia de Florianópolis, Santa Catarina (coorde 

nadora) 



, ' 
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'Orgãos goVerna,rnentais 

Ministério da Educaçao 
-escolar (técnico) 

Departamento de educação pré-

}"-l.nistério da Saúde ,- Delegacia regional de são Paulo 

(médico) 

Ministério do Trabalho -' Coordenadoria de proteção ao 

trabalho da mulher e do ,menor (assessora) 

Ministério da Previdência Social (a representante convi 

dada não compar,eceu) 
, 

Creche de instituição 

Creche de penitenCiária feminina de Porto Alegre (dire­

tora da penitenCiária) 

Creches de empresas 

Linhas Corrente 

Paramount Lãsul 

(administradora) 

são Paulo (administradora) 

Sapucaia do Sul - Rio Grande do 

Movimentos sindicais de reivindicação 

Sul 

Sindicato dos Têxteis - são Paulo (operária, participante 

do sindicato) 

Sindica,to de trabalhadores rurais do interior da 

(presidente) 

paraiba 

Sindicato dos aeroviários - comissários da Varig-Cruzeiro 

(repre,sentante) 
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Grupo ;!;emin;i,sta 

Comissao de creches - Centro da Mulher Brasileira - ,Rio de 

Janeiro (urna das fundadoras) 

'Grupo de reivindicaQao de bairro 

Movimento de luta por creches de Sao Paulo (representan­

tes da zona leste, zona norte e zona suI) 

Movimento de bairros de Nova Igua9u, Rio de Janeiro (re­

presentante) 

Favelas do Rio de Janeiro 

sentante) 
trabalho comunitario (repre-

Movimento de bairros de Belem, Para (representante) 

Universidade pesquisa sobre creche 

Universidade Federal de Minas Gerais (duas pesquisadoras) ':, 

faculdade de Psicologia de Ribeirao Preto, Estado de Sao 

Paulo (coordenadora de grupo de pesquisa) 

Universidade Federal da Bahia (urna pesquisadora) 

Observadores 

l Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolo 

gico - CNPq 

Departamento de Ciencias Sociais da USP 
I 

Jornal "0 Sao Paulo" da Curia Metropolitana de Sao Paulo 

c - Organiza9ao dos debates 

I' 

o horario estabelecido previa uma serie de depoimentos 

orais pela manha, acompanhados ou nao por slides, seguidos de urn pe­

riodo de questoes feitas pelo plenario aos depoentes. 

L' ! 
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Apes 0 a.1m090, rea.liz'a.do n<l Fund<l9iiio, havia urn perIodo r~ 

serV<ldo para consultas <10 materi<ll exposto \1<1 biblioteca, encaminha 

mento de pedidos de xerox e urna proje9ao de filme. Foram exibidos 

os filmes de curta metragem "Minha vida, nossa luta", de 

ral, "!: menino ou menina?" de MarIlia de Andrade e "~;,::; 0 

basta" de Dilma Lees. 

Suzana Aroa 

amor nao 

Durante 0 perIodo qa tarde reuniam-se os cinco gJ:11POS de 

discussao*, e no final do dia era feito urn paine I geral. No tercei­

ro dia,a tarde foi inteirarnente ocupada por urn debate conjunto que 

fechou 0 encontro. 

Na noite do segundo dia foi realizado urn debate 

na camara Municipal, com alguns participantes do encontro. 

d - Ternario 

~bll. pu l.CO 

A partir de urna consulta previa a todos os participantes, 

foi organizado urn ternario de discussao que integra as divers as su­

gestoes recebidas. Este ternario, reproduzido a seguir, orientou· as 

discussoes dos grupos de trabalho que se reuniram no perIodo da tar 

de, durante os dois prirneiros dias do sElminario. 

TemiVuo 

I. IMPLANTA9AO 

1. a CJteche e: a melhOlL .6O.tw;a.o pall.a. a Igucvuia. cia. cM.a.I1.Ca? 

2. tJ..pO.6 de CJteche, em 6ul1.<;a.o de I1.ece.6.6.i.cia.de.6 cUVeMM. 

3. quaM M .i.mpUca<;oe6 cia. .tocaUza<;M cia. CJteche 11.0 .toc.a.e. de br.a.ba­

.tho ou molU1cUa. 
4. que 6a.i.xa. e.;tiVUa. a CJteche deve cobh1Jr.. 

5. como cUnVLel1.c.-i.aJL 0.6 plWgJr.a.mM pall.a. a.6 cUveMM -i..cia.de6 cia. cM.a.11.­

<;a. 
6. coma cOl1..6eguVt VVLba.6. 

I' I." I 

* Em cada grupo participou uma das cinco organizadoras do encontro: Elvira Souza 
Lima, Fulvia Rosemberg, Maria Malta Campos, Marlene S. Goldentein e Regina 
Pahim. 



7. cü6lculdadu bwwcMti.ca.\ p<W: .eegaUzaçlio e 6,[lUl/luame:1-to. 
B. ILupo,u,Glbilidade do E6-t<tdo, da emp,fL .. a e da comun.i.do.de. 

B 

9. Legl6lo.çao: .tI!abCÚ:fúl>ta. e ILe1ttti:va ã cMação e 6unuonamen.to. 

10. Mea.\ de compe;tencla do. vruo. ãILgã06 oMUal6. 

11. PILuúio da populaçiio pMGl obtençlio de Clteohu. 

IL GESTÃO 

M pa-W, a.. c.ornu/Úd.a.de.. 
I 

2.. olÚenta.ç.ão e ,[deo.tog-ta da Meche e .6Ua. I/..e.f.aç.ão c.om a. 6a.mZ.ua.. 
3. Jt.e1ação da. Mec.he c.om a. c.omunúiade. 

4. c.ontJw-te da pnog1Lamaç.ão pW6 õltgão.6 que 6..i.nanc.i.am a.6 CJt.e.c.he.ó 
, 

(E.tGldo, emplLua, lmutulçõu de oMidade, úncüca.to, e;tcl 

III. FUNCIONAMENTO 

1. De a.c.oJulo c.om que ClIilvu.M .6e de6-Lnem 0.6 padJWu de nWtc..iDnam~ 

to da Clteche: M!JUMO cJtltêJú.~. da população ou do. têcnico •• 

2. HOMJUo.6 de 6unc.1oname.Jtto da M.ec.he e. nec.u-6úJ..a.au lteo.Á..ll da mu.­
iheIL .tI!abcú:ha.dolLGl. 

3. Ca.1LGlc;tvüótloa.\ e 6olLmação do Pe6MCÚ: que tlLGlbcú:ha. lUt Clteche (vo 

.tul'!.ltâJU.o.ó, mOll.a.dOltM ou. .têclÚc.0.61. 

4. RemunVUlção e caJLga de .tI!abcú:ho. 

5. TlLúlUtmen.to de peMocú:. 
6. Que,6.tõe;., Ugada..ó ao duenvo.tv-ú'ne.l1.to 6.u.-i..c.o CÚt6 c.JÚa.rr.ç.a..õ: .óaiide, 

cú:lm ecú:Glção • 

7. PlLopOóta.l pedagõg,i.Ca.\ e 6Ua.\ cü6e1Lentu lmpUMçÕe6 no duenvo./.­

v-Únento fUJ-tco.tógi..c.o d.a.6 cJúanç.a..6: a6etivD, i.nte1.e.ctL.La.l, .óoCÁ..at. 

Os grupos de discussão redigiram sIn~eses de seus debates 

que foram distribuídas a todos, os participantes. 

Quanto aos depoimentos ora,is, houve uma orientação prévia 

a cada um dos que se apresentaram, no sentido de ajudá-los a orga­

nizar sua comunicação da forma'mai~ completa e sintética possível. 

Os representantes de órgãos oficiais que não realizam tra 

balho local não fizeram relatos orais. 
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f - Di v,ulgação 

Houve divulgação diária pela imprensa (I'Folha de são Pau­

lo"), pelo rádio e pela televisão. Posteri,ormente foram publicadas 

matérias no "O são Paulo!! e outros, semanários. 

o jornal "Mulherio" traz, no número 4, uma extensa maté­

ria sobre o terna. 

Ainda com o intuito de divulgar o trabalho, foi proposto 

ao CNPq um projeto de financiamento do relatório final do encontro, 

que deverá ser redigido de forma a possibilitar uma Ampla circula­

çao. 

Este relatório deverá também preencher a finalidade de de 

volver, aos grupos e instituições que enviaram representantes ao en 

contro, o acervo de informações, dados, posições e propostas obti­

das a partir da participação de todos. 

4) Resultados 

. 
Como propostas surgidas a partir das discussões finais do 

encontro, alguns subprojetos deverão ser iniciados em breve. Eles 

coincidem com o que havia sido previsto no projeto "O que se deve 

saber sobre creches ll
, mas estão reforçados pela constatação das 

prioridades mais urgentes sentidas pelos grupos que atuam, seja em 

movimentos de reivindicação, seja diretamente no trabalho de organi 

zação de creches. 

O primeiro refe~e-se ao tema da legislação e regulamenta­

çao relativas aos direitos da mulher trabalhadora, a serviços de 

creche e ao financiamento e fiscalização das creches e demais tipos 

de atendimento ã criança de O a 6 anos. A oportunidade da publica­

ção de um estudo acessível a respeito do assunto, e de propostas de 

modificação da legislação existente, impõe-se em vista da sobrepos~ 

çao de áreas de competência oficial e das deficiências da legisla­

çao trabalhista. 

O segundo respo~de à necessidade, sentida principalmente 
. ~.' , I 

pelos grupos de ação local, ,de criação de uma rede alternativa de 

troca de experiências e divulgação de propostas, inclusive pedagõg! 

cas, o que possibilitaria o ,desenvolvimento de linhas de trabalho 
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que nao se limitassem à aplicação de programas elaborados por órgãos 

oficiais, quase sempre dis~antes da realidade local. O encontro cans 
tatou a existência de in~eras tentativas autônomas de criação de 

programas, que não são divulgadas e avaliadas por falta de canais de 

con1unicação adequados. Corno primeiro passo na direção da formação 

dessa "rede alternativa", a qrganização de um cadastro de experiên­

cias e entidades tem o objeti~o de iniciar a documentação do acervo 

de iniciac-.ivas locais já existentes. 

'o relatório do encontro, a ser publicado, pode ser o pri­

meiro veIculo a percorrer o caminho de volta para .,os grupos locais, 

levando o registro dos relatos fe{tos por ocas~ão do encontro. 

Finalmente, o principal resultado do encontro é o interes­

se despertado em participantes muito diversos, que se dispuseram a 

rever suas experiências, recependo e fazendo criticas e sugestões, 

abrindo suas perspectivas de análise e ação e sentindo-se parte de 

um esforço coletivo, ainda que carregado de contradições, para en­

frentar o problema do cuidado alternativo de crianças pequenas no 

pais. 

, ' 
" , 



MATERIAlS PRODUZIDOS 

. :. 

I' 
I,' I 

ANEXO NQ 4 

Bibliografia 
Capitulo sobre Creches 
Artigo Revista ANDE 
Mulherio nQ 4 



BIBLIOGRAFIA 

Esta bibliografia foi preparada para o Encontro Nacional 

sobre Creches, realizado na Fundação Carlos Chagas. Consideran­

do-se que grande parte dos participantes deste Encontro eram pes-

soas não familiarizadas com a forma tradicional de se,' apresentar 

referências bibliográficas, optou-se pelo presente formato, para 

relacionar o material que a Fundação dispunha sobre a questão da 

guarda e educação das crianças de O a 6 anos. 

Parte deste material será divulgada em breve, como indi­

camos no corpo do relatório, pelo Boletim de Notícias do Setor de 

Biblioteca e Documentação da Fundação Carlos Chagas. 



1-- EM PORTUGU~S 

Coordenc,doria Geral de Planejamento (COGEP) 
Prefeitura ~unicipal de Sao Paulo. Sao Paulo, 1980. mimeo. 28 pag. 

Subsfdi'os 

indiretas 

:e ure', relatorio das formas alternativas de creche encontra 
das no MunicIpio de Sao Paulo, que foram visitadas por 
equipe da COGEP. As visitas ,foram fei tas em maio e jun~o 
de 1980 e abrangeram: creches em predios alugados, nu­
cleos comunitarios, mipi creches de Sao Miguel, Projeto 
Segundas Maes (maes substitutas), creches da "Linhas Cor­
rente" • 

a 'e'quiEaraXao' do' '''Ee'r 'CaEi't'a'" 'ao 'Custo real nas creches 

e 'Conveni'ada's 110 MuniclEio de' Sao PaUlo. 

Coordenadoria Geral de Planejamento (COGEP) 
Prefeitura Municipal de Sao Paulo. Sao Paulo, 1980. 6 pag. 

Apresenta dados sobre a quantia paga pela Prefeitura as 
creches, por crian9a, ("per capita"), e uma rela9ao entre 
entidades e atendimento as crian9as de 0 a 6 anos no Muni 
cipio de Sao Paulo. 

subs'fdio's' 'Ear'a 'a' 'eTaboraX'a'O' de :urn:a' Eo'lIt'i'c'a de' 'a'tendime'nto a infan­

cia -- Relatorio preliminar 

Rosa Verardi e Ana Lucia Cavalcanti 
COGEP Sao Paulo, 1980. 27 pag. 

Estudo realizado com 0 objetivo de fornecer algumas indi­
ca90es para atendimento a crian9a de 0 - 6 anos, com a 
preOCUpa9aO de bus car na propria popula9aO quais suas ne­
cessidades mais prementes. 
Os dados for am obtidos ern tres fontes: uma favela, um con 
junto habitacional e um loteamento com auto-constru9ao na 
periferia de Sao Paulo. 

A luta por 'Creches 

Maria M. Malta Campos 
Revista Almahaque n9 11. Ed. Brasiliense. Sao Paulo, 1980. 4 pag. 

Neste artigo e discutido 0 movimento popular que, nos ul­
timos anos, surgiu e vern se ampliando, principalmente, em 
Sao Paulo. Este movimento nao so reiviridica a cria9aO de 
creches, como tern tornado a iniciativa de montar suas pro-

I' ~:, prias creches, 
A autora discute, tambem, a questao da autonomia destas 
creches quando elas passam a receber auxilio oficial. 



Maria Luiza Luz do Prado 
são Bernardo do Campo 1979. mimeo. 44 pág. 

Descreve o trabalho desenvolvido pelo Departamento de Pro 
moção Social, juntamente com os moradores da comunidade~ 
em duas favelas do Município de são Bernardo do Campo 
(G~'ande são Paulo). Este trabalho demonstra como recursos 
púb1i<'.:os e da comunidade podem ser utilizados conjuntaro:en 
te, reduzindo, assim, o custo de implantação e manutenção 
de creches. ' 

Maria M. Malta Campos 
1977. rnimeo. 15 pág. 

Depoimento apresentado em 28/04/77 à Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito sobre a Situação da Mulher. Contém um 
quadro geral da situação relativa às creches no país. 

Considera"ç'Õe"s" "s"O"bre "a c"reChe" e" "a "pré-"e"scola" no Brasil 

Maria M. Malta Campos 
Rio de Janeiro 1980. mimeo. 9 pago 

Comunicação apresentada na 32~ Reunião Anual da SBPC de 
1980. Discute as áreas de atuação da creche e da pré-esco 
la a partir de dados sobre a cidade de são Paulo e sobre 
algumas áreas do pais. 

Banco Central 
são Paulo ?d. mimeo. 40 pago 

Dossier sobre creche, organizado pelo movimento dos fun­
cionários do Banco Central. Este trabalho foi apresentado 
à direção do Banco para reforçar a reivindicação por cre­
che. 

Comunidade infantil-creche 

Mariana Augusto 
Editora Moraes. são Paulo 1979.100 pago 

o livro visa a orientação para construção e funcionamento 
de creches, de acordo com as exigências da pediatria con­
temporânea. 



A's's'i's'tenci'a 'a'0' :pd~'..:e'scoTa'r:;' Ulna' 'aborda"enic:rlti'ca , 

Maria M. Malta Campos 
Trabalho apresentado no cicIo de debates sobre 0 Pre-escolar, Secre 
taria de Assistencia, Ministerio da Previdencia e Assistencia So= 
cial. Publicado na revista Cadernos de Pesquisa, n9 28, margo de 
1979. 18 p;;'g. 

Otrabalho discute 0 recente interesse pelo pre-escolar 
no Br2,sil, relacionando-o com 0 contexto social e com 0 

exemplo de outros paises. Sao examinadas as varias modali 
dades existentes de atendimento e a carencia de vagas,sen 
do sugeridos criterios para urna politica de assistencia 
nesta area. 

" 

I 
Participaxao dospa'i's'e' da' 'comunidade na educagao da primeira in-

',fancia - sintese e conclusoes 

39 Seminario do Hemisferio Ocidental Cali, Colombia. margo 1979. 
'pundagao Carlos Chagas. Sao Paulo 1980. 32 pag. 

~ 0 relato do seminario onde 
gao dos pais e da comunidade 
fancia. 

foi discutida a participa­
na educagao da primeira in-

Discute os papeis da familia, da escola e da comunidade 
em relagao a crianga desta faixa etaria. 

Aeducagao pre-escolar no Iliundo 

Gaston Mialaret 
Editora Moraes. Lisboa 1976. 174 pag. 

, 
Escrita por urn educador frances, este livro trata do aten 
dimento institucionalizado a crianga nafaixa pre~escolar~ 
abrangendo a experiencia de varios paises. 
Pala dos objetivos, metodos, materiais e atividades da 
crianga na pre-escola. 
Aborda tambem, embora mais resurnidamente, a participagao 
dos pais e da comunidade neste processo. 

A pre-escola em Sao Bernardo 

Prefeitura do Municipio de Sao Bernardo do Campo 
Sao Bernardo do Campo 1979. 55 pag. 

~ urn docurnento sobre a pre-escola em Sao Bernardo, conten 
do urn pequeno historico, descrigao da assistencia presta= 
da ao pre-escolar, incluindo 0 curriculo nas diversas fai 
xas etarias e a atuagao da Associagao de Pais e Mestres.-



Atendimento ao, pre-escolar - vol. 1 

Ministerio da Educayao e Cultura 
Brasilia 1979. 192 pag. 

o livro divide-se em quatro t6picos. Os dois primeiros t,,:a 
tam do desenvol vimento e problemas da crianya em idade pre=­
-escolar e das medidas educacionais adequadas a esta faixa 
etari~. Os outros dois tratam do educador: formayao, trei­
namento ,,:' atuayao. 

Atendimentoao pre-escolar - vol. 2 
" 

Hinisterio da Educayao e Cultura 
Brasilia 1979. 88 pag. 

t dividido em duas partes. A primeira trata da higiene e 
saude do pre-escolar, com algumas noyoes para 0 educador 
(questoes sobre desenvolvimento, doenyas infantis etc). A 
segunda, sobre nutriyao e higiene, contem varios esclareci 
mentossobre a alimentayao e cuidados com a crianya de 0 a 
6 anos. 

A pre-escola 

Revista Didata n9 8/1978 - pag. 3-9. 

Entrevista do ex-Secretario de Educayao do Municipio de 
Sao Paulo, Hilario Torloni, sobre as preocupayoes e atua­
yao da Prefeitura em relayao ao atendimento ao pre-escolar. 

Creches - Instruxoes para 'instala<jiao e funcionamento 

Ninisterio da Saude 
Brasilia 1972. 83 pag. 

Apresenta os requisitos e as orientayoes para instalayoes, 
administrayao (construyao, equipamento, pessoal) e funcio­
namento de uma creche (seleyao, assistencia alimentar, me 
dica e pSicopedagogica, orientayao da familia e comunida= 
de) • 

Distribui<jiao deoportunidades de educagao pre-escolar no Brasil 
, 

Alceu R. Ferrari e Lucia Beatriz Velloso Gaspari 
Revista Educayao e Sociedade, n9 5, jan. 1980. pag. 62-79. 

Os autores apresentam dados da situayao da educayao pre­
-escolar no Brasil, no periodo de 1970 a 1974, efetuando 
uma analise critica do emprego da "educayao compensatoria" 
nos programas governamentais de atendimento a esta faixa. 



p.rivagao 'cuTtur'aT e' edu'c'agao pre'-'primaria 

Maria Helena So~zaPatto 
Ed. Jose Olympio. Rio de Janeiro 1977. 96 pag. 

Aborda as caracter!sticas psicologicas da crian<;:a carent~' 
c,ul :cural, os programas de educa<;:ao compensatoria elabora­
dos para suprir estas deficiencias e sua aplicabilidade 
no Brasil. 

Berenice Moreira, Maria Elza Pozza, Maria E.S.T.Santo, !1aria Luiza 
Simoes Di'as e Moema Toscano 
Rio d~ Janeiro. s.d. mimeo. 

Apresenta urn levantamento das creches no Rio de Janeiro e 
sua caracteriza<;:ao do ponto de vista da clientela, fontes 
de recursos e das suas rela<;:oes com diferentes in~titui­
<;:oes publicas e privadas. Contem a descri<;:ao mais detalha 
da do funcionamento de uma delas. -
No final, ha urn levantamento bibliografico do 'm"terial 
disponivel sobre creches (livros especializados, 'teses, 
relatorios, projetos de pesquisa). 

Educagao pre-es'coTar 

Elaborado porMaria Thereza M. de Souza 
Ministerio da Educagao e Cultura. maio 1980. Bol. nQ 11. 10 pag. 

~ urn documento da COEPRE -- Coordenadoria de Educagao Pre 
-Escolar -'de orientagao para a elabora<;:ao de currIculos se 
gundo a realidade de cada regiao do pais. -

Os anos magicos. prime ira infancia'-compreensaoe educasrao 

Selma Fraiberg 
Editora Brasiliense.sao Paulo 1980. 803 pag. 

o livr~ trata da primeira infancia e esta dividido em cin 
co partes. 
1. Introdugao 
2. Os primeiros dezoito meses; 
3.nos dezoito meses aos 3 anos de idade; 
4. Dos tres aos seis anos; 
5. Conclusao. 

A autora fala sobre 0 desenvolvimento da crian<;:a em setts 
varios aspectos e sobre a educagao na faixa dos 0-6 anos. 



Pela educaçâ-o "dos' pa··i·s conquts·t·a"-·se- '0' -futuro dos filh?,s 

Mec-Mobral. Rio de Janeiro. 1980. 

con':::éro duas publicações do Mohral: "Vamos trabalhar coro 
crianças II , com 52 páginas e "Proposta para um atendimento 
educa. ::ional a crianças de 4 a 6 anos provenientes de pop~ 
laÇa0 de baixa renda", coro 16 páginas. 
Ambas tratam do problema da educação pré-escolar e pro­
põem um ate:ndimento que envolve pais e a comunidade, que 
já vem sendo aplicado em populações de baixa renda. 

Rela-tório de de's-envol"Virnento do 'projeto" Equipamento Comunitário -, 
Freche 

SURS Butantã 
são Paulo 1979. mimeo. -18 pago 

creche 

~ o relato do trabalho empreendido pelos moradores de Vi­
la Dalva, que construíram, em mutirão, um equipamento co­
munitário. Este equipamento serve não só para creche como 
para outras atividades comunitárias: cursos do MOBRAL, nú 
cleos de trabalho, OSEM, local para reuniões de moradores. 

Jornalzinho, publicado da Coordenadoria do Bem~Estar da ·Prefeitura 
Municipal de são pau~o 

No número 1, além de informações gerais estão alguns ,de-: 
poimentos como, por exemplo, da líder da favela de Vila 
Prudente, de uma empregada doméstica que tem seu filho na 
creche, e de uma diretora de creche. 
No número especial, apresentação das metas do coordenador 
do Bem-Estar Social, e informações sobre a ampliação da 
rede no Município. 

Levantamento de dados -da Educação. LDE/79 

Secretaria da Educação -do Estado de são Paulo 
são Paulo 1979. 27 pág. 

Apresenta os seguintes dados sobre a Educação Pré-Escolar 
no Estado de são Paulo: 
1. Número de escolas po~ nível de atendimento; 
2. Número de classes p0r nível de atendimento; 
3. Número de alunos por nível de atendimento; 
4. Número de alunos por idade; 
5. Número de docentes por grau de formação; 
6. Pessoal técnico, técnico-administrativos e administra­

tivo por grau de formação. 



Mulhe're:s' :e movime'n',to's' sDciais' urban'O"s' nO" Brasil': 'anistia I custo de 

vida', 'e cre'ches 

Eva A. Blay 
mimeo s.d. 12 pág. 

A autora se propõe a desenvolver uma análise das princi­
pais causas que provocaram o surgimento de movimentos fe~ 
mininos e iemLnistas no pais e as reivindicações destes 
movimentos, nv período histórico de 1964 a 1979. 

A e'scola do professor Mao 

Bruce Dollar 
Jornal do Brasil 29/04/73. 4 pág. 

Breve reportagem publicada no Jornal do Brasil sobre o 
cuidado da criança na China Socialista, abrangendo as ati 
vidades desenvolvidas e os conceitos educacionais. 

CBB -- Comissão dos Bairros de Belém 

Folheto 
Belém pará 1981. 11 pág. 

Publicaç~o elab.or.ada por esta Comissão I que foi formada em 
1979 co~ .. três representantes de cada bairro, para lutar 
por melhores condições de vida para o trabalhador. Entre 
as reivindicações aí apresentadas, está a de escola para 
as crianças. 

Relatório' -anua,l -1'9?8 do PAPE (Pro'grama de Atendimento ao Pré"!'"esco­

lar)/SESI 

Rio Grande do Sul. 1978. mimeo. 18 pág. 

RelatóriO das atividades desenvolvidas no primeiro ano de 
implantação da Comissão Intersetorial responsável pela in 
tegração e coordenação do programa de atendimento ao pré= 
escolar do SESI, no Rio Grande do Sul, com algumas _refe­
rências e estatlsticas das Unidades Operacionais em fun­
cionamento. 

, ' 
I," 



Cr iansras Cartlh,t'es' 'em 'ambitln'ttl's' :c:a:rtln,t'e's':' 'estr,u'tllr'a f :funcionamento., 

'ambiente 'inttlrac:ic>na'l e' 'avalias::~h do' de:stlnv'olvitnent'o 'em creches que 

atendetna populaxao' de' baixo 'n'ivels'iki'o-econbmico. 

Maria C1oti1de P. Ferreira; Leonor M. Faria; Regina Secaf; Terezi­
nha Pico10 e Mar::da Rubiano. 
,Traba1ho apresentado ao XVIII Congresso Interamericano de Esicolo.,­
gia santo Domingo. junho 81. mimeo. 32 pag. 

Re1atos dos dados co1hidos pe1a equipe acima em 13 cre­
ches da regiao de Ribeirao Preto, aonde e1as vern desenvo1 
vendo, ha tres anos, urn projeto de pesquisa-agao, com 0 

objetivo de fazer uma caracterizagao das creches, obser­
var 0 ambiente interaciona1 que envo1ve as pessoas (adu1-
tos e criangas) e buscar formas de ava1iar aspectos do de 
senvo1vimento das criangas que freqlientam a creche. 

Creches comunitarias': uma indagag:ao para a Psico1ogia 

Ora Meisel 
Rio de"Janeiro 1979, mimeo. ,131 pag. 

" 

Tese de Mestrado apresentada na Pontiflcia ,.Universidade 
Cat61ica do Rio de Janeiro. 
Ne1a, a autora discute 0 significado para a crianga da 
ruptura entre 0 espago familiar e 0 espago-creche. 

Antes dos seis anos . " 

Revista 0 correia da Unesco, ano 6 nQ 7.Rio de Janeiro junho 1978. 
34, pag. 

Apresenta experiencias bern diversificadas de educagao da 
crianga pequ,ena (0-6 anos) , abrangendo paises de todos os 
continentes. 

Programa crian9a-para-'crianxa 

MEC/UNICEF. Brasilia 1980. 14 pag. 

Esta pub1icagao apresenta lnumeras orientagoes e suges­
toes praticas de atividades a serem ensinadas as criangas 
maiores para a compreensao e participagao do .. desenvo1vi­
mento dos m~nores. 

I' \: , 



Manua'l pa'ra vis'i-t:a'dbr-e's' "domi-c:i'liares' -'a-,t'ividades ,-lúdico-educatiyas 

Fundação do Serviço Social/0MEP. Brasília 1981. 99 pág. 

Este manual refere-se ao subprojeto de creches domicilia­
res, int,:!grado ao projeto de Serviços Integrados de Assis 
tência ac Pré-Escolar Carente. -
Está dividido em três partes. A primeira apresenta a,s ca* 
racterísticas de desenvolvimento da criança na fai'xa' dos 
O aos -6 anos. Fa segunda descreve-se, sucintamente, o fun­
cionamento do Centro de Treinamento e Recreação, onde são 
realizados os treinamentos das mães crecheiras. Finalmen­
te, na terceira são apresentadas as várias atividades pro 
postas para ~s crianças: linguagem, atividades ,musicais~ 
jogos de percepção, atividades livres diversiÍicadas, re­
creação, expressão corporal. 

Diretrizes da 'atua-çâ-o d<:i Mobr-a1 

MEC/SEPS, Brasília 1981, mimeo. 16 pag. 

~ um documento que pretende situar as linhas de atuação 
do Mobral nas áreas da .educação pré-escolar e _do ensino 
supletivo, bem como definir o espaço institucional do Ór­
gão e, por conseqüência, as formas :de operacionali?ação 
de sua proposta. 

t; pre-ciso conhecer para mudar 

Prefeitura do Município de Piracicaba 
piracicaba 1981. 15 pâg. 

Apresenta o Programa Municipal de Educação elaborado pelo 
governo do PMDB para o Municipio de Piracicaba. Deste pro 
grama constam diferentes atividades, que visam atender õ 
trabalhador e sua familia. são propostas nas quais a pró­
pria comunidade está sempre incluída no planejamento e de 
senvolvimento dos projetos. 

Av,aliacão da -cre-che da Peni-te:nci:ãria como promotora de Hi-qiene _ Mén=-_ 

tal,' segundo' 'a perc-epç'ão do-s' 'funcionári'os da- Tnsti tuição 

Eunice Carvalho da Silva e Ligia Nery 
p'orto Alegre 1981. mimep. 25 pág. 

Pesquisa realizada na Penitenciária de Porto Alegre que 
mantém uma creche para filhos das detentas. -P:J;:"ocurou-,se 
verificar, com tal pesquisa, se esta creche estaria ser­
vj_ndo como promotora de Higiene Mental, através da perceE 
ção dos funcionários sobre o trabalho ali realizado. 

~,' 1 



Expans-ão e deIljand'a' "de- 's'i·s·tema· 'pr'ê-e'scoTar: Uln-a a'l terna't'i 'va para J:e­

dução do desco:rn:pas's'o via- TV 

Pesquisa em andamento, coordenada por Zaida Lewin e AngeIa Biaggio, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Rio Grande do Sul 1981. mimeo. 10 pág. 

Na impossibilidade de se atender o enorme contingente de 
crianças em idade pré~escolar através da oferta de servi­
ços educac~onaü, formais, propõe'!"se a utilização do veícu 
lo televisao como uma alternativa para o atendimento - ã 
criança desta faixa. 

Est-abe'lecimen-t·o- de capa'c"i'dade padrã'o e dimensionamento ,_de escolas 

TIPO P~-ESCOLA:" docume-nt'O -f'inal 

CONESP/CEBRACE 
são Paulo sete .1979. 93 pago 

A Escola-tipo constitui um dos instrumentos que levam à 
racionalização da implementação da rede escolar . urbana, 
permitindo ampliaçâo de sua capacidade conforme as neces­
sidades e possibilidades locais. Este documento refere-se 
ao redimensionarnento dos ambientes já especificados nos 
"Estabelecimentos para Educação pré-Escolar" (MEC':'.CEBRACE) 
e Especificações Educacionais para Educação . Pré-Escolar 
(MEC-CEBRACE-DEF) • 

Estudo de aspectos sócio-econômic'os--culturais em 42 famílias grur: 

o de pai s de- c-riança-s da-s cre'che's de Campo',L'impÓ -e' Santo Amaro 

Secretaria do Bem-Estar Social da Prefeitura' Municipal de são Paulo 
são Paulo 1974. mi~eo. 77 pãg. 

Relatório de um estudo realizado COm os pais das crianças 
sobre os seguintes aspectos: 
--Sócio-econômicos (incluindo dados sobre a mãe entrevis­

tada e seUs familiares); 
-Psicosociais e sócio-culturais, observados na descrixão 

do cotidiano, nas formas de lazer, nas I inter-relaçoes 
do grupo familiar, na expectativa da mãe em relação à 
creche e na aspiração relacionada à profissão dos fi­
lhos. 

Plann- de ihte'gração do' menor 'e' -famíl'i-a na comunidade 

Secretaria da Promoção Social do Estado de são Paulo 
PLlMEC vaI. l. são Paulo 1977. 136 pág. 

Apresenta os planos oficiais de atendimento ao menor no 
Estado de são Paulo. Dentre os programas, ,destaca-se o 
PROAPE-programa de Atendimento ao Pré-Escol~r. 



Cara'c,t'€r1:s:t'ica:s' do' de's'envolviment'o da' cri'ança 'e- do adolescente 

Elaborado por José Mauro Volpon e Yvanira S. Camillo ' 
Documento Básico nQ 1 do Plimec,.Secretaria da Promoção Social. São 
Paulo 1977. 44 pago 

Apresenta detalhadamente as caracterist'icas de cada fase 
de crescimento, :de 1 a 12 meses e, depois, de ano em ano 
até os 18, anos. 'são dadas, também, para c:ada fase Uma 
orientação para o tratamento da criança. 

Pequeno gUi-a das c'reche's' no Rio de Janeiro 

1'1oema Toscano e Vera Lins 
Centro da Mulher Brasileira. Rio de Janeiro 11981. mimeo. 52 pág. 

Mulher 

Folheto. 
34 pág. 

Trabalho do GRUPO CRECHE do Centro da Mulher _Brasileira, 
onde é discutido o problema da mãe trabalhadora e a cre­
che, com a apresentação de soluções alternativas para a 
creche tradicional verificadas em vários estados do país. 
Há o relato minucioso da reivindicação por creche pelas 
funcionárias da Light, que chegou a um resultado positi­
vo. 
Finalmente, são comentadas a legislação e questões legais 
relacionadas ã instalação e funcionamento de creche. 

Entre outros artigos, de interesse geral da rnulhe,r, há liA 
Creche que queremos", entrevista com Fulvia Rosemberg so­
bre a creche e o tratamento dado ã criança nesta institui 
ção. (pag. 26-28). 

A experiência da Prefeitura Mun:icipal de sãO' Paulo em -educação pré­

escolar 

M. Tereza Fumagal~i, Maria Josefina Tavolieri e Ruth Amaral Carva­
lho. 
são Paulo 1975 

Apresenta histórico, plano de currículo, assistência peda 
gógica, questões a serem solucionadas a partir desta expe 
riência. Há também alguns anexos referentes à l~gislaçãõ 
da Educação pré-Escolar e à ampliação e equipamentos dos 
parques infantis. 

" , 



Vera Lucia Wey 
são Paulo 1980. 161 pãg. 

Tese de mestrado da autora, apresentada na PUC de são Pau 
lo, em 19,80, sobre a implantação do Planedi no Municípiõ 
de são Paulo e a participação das mães corno monitoras no 
processo de atendimento ao pré-escolar, no períOdo de 
1975-1979. 

Diretrizes do Pré-Esco-iar 1-980 

Coordenadoria de Educação Pré-escolar -- COEPRE/MEC 
Boletim n9 10'1 Brasília 1980. 8 pãg. 

g um relato sucinto das necessidades e importância da 
criança na faixa etária de O a 6 anos, que levaram o MEC 
a considerar seu atendimento corno meta prioritária de 
açao. 

PAC II -- Programa de Ação Comunitária 

Prefeitura do MunicIpio de Piracicaba 1981. 32 pago 

Creches 

publicação oficial da Prefeitura, que discute as necessi­
dades e reivindicações da população e as obrigações do p~ 
der público em atendê-las. 
Comenta o 19 programa implantado em Piracicaba (PAC I) e 
propõe a realização do PAC-II. 

Maria M. Malta Campos 
Revista Psicologia Atual, agosto 79. 3 pago 

Discute a necessidade das creches e seu desenvolvimento 
na classe média e nas classes populares. 

Nossa posição sobre a educação pré-escolar 

Leo Kessel 
Revista Educação e Sociedade, n9 3. set. 1978. pág 110-114. 

o autor discute alguns aspectos da filbsofia subjacente 
a educação pré-escolar no Brasil. 



Caderno-s dFl Secre:t"a"r"i"a de Estado da P"rorno"ç"ã"o" Sc)cial do" Govern"o do 

Estado" de SaO"" Paulo'"~ 19"80--'1'9"81 

Sao puhlicaçoes oficiais sobre estatuto, programas e realizações da 
referid2 Secretaria: 

"O Casulo" 

• Regimento Interno dos Conselhos Municipais de Ação So-
cial - eMAS 1980 18 páginas; 

· " A -::->.rom,oção Social no Governo Paulo Salim Maluf -1980 -
16 páginas~ _ 
Dire~rizes Básicas da Secretaria de Estado da Promoção 
Social - 1980 - 23 páginas: 

• Um trabalho pelos marginalizados -::-:- 1980 - 24 páginas; 
."1 CMAS - Conselhos Municipais de Ação Social -- 1981 -13 

páginas; 
· Civism0 na Ârea Social - 1981 - 36 páginas. 

Números 1 (abril/maio 1979) a 6 (abril/julho 1980). 

periódico da Fundação Legião Brasileira deAssistênciá LBA, 
que tem corno meta fundamental contribuir para que este 
projeto seja realmente comunitário, facilitando a comunica 
ção entre as Unida,des Casulo e a troca de experiência. 

Relatório "Geral 1979 -Fundação Legião Brasileira de Assistência 

Brasília 1979. 90 pág. 

Apresenta dados sobre os vários programas desenvolvidos 
por esta instituição: Projeto Casulo, programa de educação 
para o trabalho, programa de legalização do homem brasilei 
rOi programa de assistência ao excepcional; programa de as 
sistência ao idoso; ação comunitária na LBA; a programação 
básica dos Centros Sociais da LBA; V Encontro Nacional da 
LBA e o Programa Nacional do Voluntariado PRONAU/LBA. 

Relatório Geral 1980 -- Fundação Legião Brasileira de Assistência 

Brasília 1980. 124 pág. 

Apresenta: d~dos sobre a programação; a operacionalização 
da programaçao e atuação nos estados e territórios e a 
sustentação da programação. I 



Projeto" creche"s" n"a: ""r-e"g:i"ão", me"t"rbpoliba"n:a" de" B"EÜo" Horiz"onte 

Livia M.F. Vieira, Regina L.M.Camargos e Glaura V.Miranda. 
Mestrado em Educaçgo da Universidade de Minas Gerais. março de 81. 
21 pág. 

, 

2rojeto que tem como objetivo elaborar um histórico da 
creche em Belo Horizonte, através do seu estudo ,enquanto 
agentp- de socialização e discutir como o Estado, as empre 
sa"s p "::ivadas e outras instituições da sociedade civil tem 
assumido historicamente o cuidado da criança na faixa etã 
ria de 0-6 anos. 

Manual sobre creche"s" "comunitárias ..- Projeto de Pesquisa 

Movimento pela Organização da IJJulher. NOM 
Belo Horizonte sem data. mimeo. 26 pág. 

Projeto que tem dois objetivos: elaborar um manual sobre 
as creches comunitárias enquanto práticas coletivas con­
cretas das classes populares da periferia de Belo Horizon 
te, e refletir e divulgar as experiências desenvolvidas 
nas comunidades periféricas e faveladas dessa cidade. 

Projeto RAC -- Residências de Apoio Comunitário 

Ante projeto apresentado à Fundação Bernard van Leer pela Sec~eta­
ria Municipal de são Paulo 
são Paulo 1979. mimeo. 17 pág. 

A proposta básica é a de criação de um modelo de "_atendi­
mento às crianças de comunidades carentes, a ser implanta 
do em áreas delimitadas dentro das regiões críticas do Mu 
nicípio de são Paulo. O modelo prevê creches residenciais 
e formação profissional das mães. 

projeto RAC -- Residências de Apoio Comunitário 

Atendimento Pré-Escolar Comunitário. Documento Complementar ao An­
te-projeto. 
são Paulo 1980. mimeo. 32 pág. 

Projeto de atendimento pré-escolar comunitário, com dois 
objetivos: 
1. produzir um modelo de ~tendimento e educação pre-esco­

lar a partir das necessidades e expectativas da pró­
pria comunidade; 

2. implantar um sistema de atendimento à criança de faixa 
etária de O a 3 anos incompletos, em Residências de 
Apoio Comunitário (RAC) 



, 
Pré 'e'seaTa: uma- nova; 'fr.'on't'eira 'edu'c-a'cioh'al 

Paulo Nathanael Pereira de Souza 
Livraria pioneira Edit. Sao Paulo 1979. 100 pág. 

Os assuntos tratados neste livro são: 
'origem e desenvolvimento da pré-escola: 
pré-escola: do luxo R prioridade; 
algo sobre as carências infantis; 
progrénnas de massa na pré-escola; 

. o financiamento da pré~escola. 
No final há vários anexos de pareceres do Conselho Eede­
ral de Educação sobre a pré-escola, alguns deles elabora­
dos com a participação do autor do livro. 

Projeto' de cre'che' da Associação' dos comissários' da Varig-Cruzeiro 

Creche Ninho - ACVAR 
Rio de Janeiro 1981. mimeo. 80 pág. 

Trabalho elaborado pela ACVAR, desde a escolha e obtenção 
do terreno até o projeto arquitetônico da creche que deve 
rá ser construída ao lado do Aeroporto do Rio de Janeiro~ 
para os filhos de funcionários das companhias aéreas. 

Projeto Casulo 

Ministério de Previdência e Assistência Social 
Fundação Legião Brasileira de Assistência (MPAS/LBA) 

são sete volumes, sendo um sobre normas gerais de organi­
záção e funcionamento e seis manuais básicos: 
-'D~retrizes Básicas para Implantação e Funcionamento. 91 

pago 
- Manual Básico 1 

Manual Básico 2 
- Manual Básico 3 

de. 43 pág. 
- Manual Básico 4 

58 pág. 
Manual Básico 5 

Experiência do pré-escolar 

Administração e Organização." 43 pág. 
Assistência Psicopedagógica. 98 pág. 
Assistência Alimentar e Ações de Sa~ 

Orientação à Familia e à Comunidade. 

Mobiliário e Ambiente. 76 pág. 

Morro Cristo Rei, Manaus, 1981, rnimeo. 4 pág. 

Descrição sucinta do histórico da instalação do Centro Co 
rnunitário, levado a cabo pela comunidade do Morro Cristo 
Rei, na periferia de Manaus, juntamente com o Mobral. 



Cre'che ou ~ehtrci 'Tn:fa:nt:il - 1:1a.nual de orientação 
\ < ' 

SERVAS Coordenadoria Geral de Creches 
Belo Horizonte 1980. 34 pãg. 

Manual elaborado pelo Serviço voluntário de Assistêncib 
S,Jr.:ial de Belo Horizonte, a partir do trabalho por ele 
desenvolvido junto às creches e centros infantis da ci­
dade. Divide-se em cinco capitulas: construção ou refor 
ma; orgéJ.nização para o funcionamento; administração; at! 
vidades educativas e roteiro para regimento interno. 

A formação de- creches- na 'região- i-ndustri-al de Be1'0 Horizonte 

Francisco Viana, Lívia Vieira, Regina Camargos, Rosana Scotti, Ve 
ra Victor, Sara Deolinda; Isa da Silva 
Belo Horizonte 1980. mimeo. 13 pág. 

Apresenta um levantamento sobre o programa das creches 
que funcionam na região .de Belo Horizonte, ligadas a en 
tidades oficiais e filantrópicas. 

Medi tando com cri-anças 

A arte de concentração e in±eriorização -- Deborah Rozman 
Ed. Brasiliense 1979. 160 pãg. 

A autora apresenta indicações e técnicas de meditação 
para serem usadas com crianças e adolescentes, objeti­
vando um desenvolvimento global integrado e equilibrado. 

, ' 
" , 



II - EM ESPANHOL 

Ana Maria de P, Montesinos 
La Fundación deI Nino. Caracas 1978. 5 pág. 

Este artigo apresenta o programa governamental de guarda 
da criança filha de trabalhadora, segundo o sist8ma de 
mãe crecheira, implantado pela Fundación deI Nino, órgão 
governamental de assistência à infância na Venezuela. 

Alternativa'g de 'ate'n:ci'ón 'a'! k'ree's-col'ar err' Amer-ica Latina y el 

Caribe 

Marta Mauras, Carmem L. Latorre e Johanna Filp 
UNICEF. Santiago Chile 1979. 26 pág. 

Documento que objetiva ilustrar algumas das estratégias 
de atendimento à criança em idade pré-escolar, que estão 
sendo desenvolvidas em diferentes países da região, apon­
tando suas vantagens e limitações. 
Divide-se em 5 capítulos: 

Antecedentes históricos do atendimento ao pré-escolarj 
Indicadores da situação da criança de O a 6 anosi 
Estratégias de atendimentoj 
Descrição de experiências concretas; 
Consideraçoes sobre estas experiências. 

,Tradición y cambio 'eh -la educa"c'i'Ón pr"e"es'colar ".latinoamericana 

Celia Germani 
Revista Educatión Hoy n9 2. jUlho-agosto 74. pág. 3-29. 

Apresenta um panorama de educação pré-escolar nos vários 
países da América Latina, apresentando tipos de institui­
ção, dados estatísticos de matricula e os problemas que 
afetam este tipo de educação. 
Além disso discute métodos e formas de 
pré-escolar, verificados nestes paises. 

El nino urbano en el ano in't-e-rnacion-al deI nino 

atendimento 

Revista The Urban Edge, vaI. 3 n9 9, novo 1979. 6 pago 

ao 

Apresenta algumas experiências educacionais altern~tivas, 
~ais como creche móvel na índia; lares para a guarda diur 
na na Colômbia; escola não-formal domiciliar, no peru; 
projeto Casulo no Brasil e alguns programas da UNICEF. 



,Las'madre's c'omo' ce'n't'ro" del he'cho' educat'ivo - Relato de una expe­

riencia 

Gabriel Castil:to 
Revista Educacion Hoy, Bogota, (30). nov. 1975, pag. 27-63. 

Uma questao que se coloca a muitos professores e dire to­
res e de como incluir os pais e a comunidade no. trabalho 
da escolc>. 
Este artigo relata uma ~xperiencia feita no Chile, que 
demonstra que 0 limite entre educa9ao formal e nao for­
mal nao e tao claro na vida pratica como parece ser na 
teoria. 
Participam da experiencia professores alunos e pais. 

Estudios experimentales y programas pilotos de intervencion: un 

examen de 10 avanzado 

Ernesto Pollitt 

Balan90 critico de principios e resultados de ,diversos 
programaS de atendimento pre-escolar a popula90es caren­
tes na America Latina. 

La participaci'on de 'loa comunidad en la educacion 

A. Kotliarenco; J. Assael e E. Neumann 
Chile 1981. mimeo. 20 pag. 

preescolar 

Estudo realizado no Chile, no qual se analisa em que me­
dida e possivel incorporar a mae ao trabalho nasalade 
aula. Foram observadas dez maes que trabalharam num Cen­
tro de Educa9ao Infantil. 

Evaluacion pro'gr:ama hogares de cuidado diario - Estudio ejecutivo 

Maria Carlota de Ruesta e Amalia Barrios de Vidal 
Fundacion de Nino - UNICEF. Caracas Venezuela noviernbre 1978. 39 
paginas. 

Programa de aten9aointegral ao pre-escolar, com recur­
sos da propria comunidade. Sao instalados "Hogares de 
Cuidado Dii3.rio" ern casas de maes da comunidade que aten­
dem as crian9as de maes trabalhadoras vizinhas durante 
o horario de trabalho destas. 0 presente volume e parte 
de uma serie de nove in formes de processos e resultados 
do programa contendo: descri9ao, avalia9ao, ,cQnclusoes, 
recomenda90es, estudos de caso. 

I I L'l 



Si'tuación de 'l'a Tr."f'anc,ia' 'e'n 'Arneri'ca L'at-ina" y,,-e'l Caribe , 

Juan Pablo Terra 
UNICEF. Santiago Chile 1979. 63 páginas 

Documento preparado para a "Reunión Especial sobre la 
Infancú"1 en América Latina y e1 Caribe" I realizado na Ci­
dade do México, de 16 a 18 de maio de 1979. 
Apresenta características dos problemas elaborados para o 
atendimento f esta faixa etãr~a e as tendências e estraté 
gias gerais 6e ação verificadas atualmente. 

Educación de la infancia y cornunidad local 

publicação do Instituto 
Bogotá Colornbia, 1979. 

Colombiano 
88 pág. 

de Bien Estar Familiar 

Apresenta relatos de diversas experiências efetuadas na 
Colômbia, todas elas envolvendo os pais e a comunidade e 
voltadas diretamente à realidade de vida de cada região. 

j.' , 



In - EM INGLeS 

Good Day -care 

Fighting for it, Ge:ting it, Keeping it 
Editado por Kathleen G. RosS 
Women Pressa Canada 1978. 223 pâg. 

Livro escrito coletivamente, abordando inúmeras eXFerlen­
eias referentes à guarda da criança pequena, escritas por 
pessoas envolvidas, direta ou indiretamente com a questão 
e tendo em comum a preocupação básica de que o atendimen­
to dado a estas crianças seja de qualidade. 

Mode'ls of Lnfa'n-to 'caTe:- their insti tuti'onalization and application in 

Denmark 

rnge Bistrup 
International symposium on the ecology of care and education of 
children under three. Berlin, 23-26 Fevereiro 1977. 19 pág._ 

Após uma breve introdução onde são apresentadas os atuais 
programas dos serviços de cuidado à infância na Dinamar­
ca, são analisados os três modelos teóricos das teorias 
do desenvolvimento infantil -- teorias do crescimento e 
maturação, modelo skinneriano, teorias dialéticas que 
influenciam a prática do cuidado da:, criança. 

Issues of social policy related to irifant care in Denmark 

Hans Weltzer -Mimeo. 17 pago 

Problemas e perspectivas da educação pré-escolar na Dina­
marca, com um breve delineamento histórico, ~ e estado 
atual da questão sobre uma educação pré-escolar mais sis­
tematizadas. 

Child care needs of low income women: urban Brazil 

Sonia Bittencourt, em colaboração com Emily DiCcico 
OVerseas Education Fund of the League of Women VDters 
Washington EEUU 1979. mimeo. 67 pág. 

Relatório de um projeto de pesqu~sa que objetivou: 
a) identificar as necessidades de guarda da criança nas 

famílias de baixa renda, nas quais a mulher tende cada 
vez mais a participar do mercado de trabalho i 

b) procurar as alternativas de atendimento adequadas ao 
contexto cultural e sócio-econorn,i'co destas criançqs. 

Esta pesquisa foi realizada em Nordeste de Amaralina, na 
periferia de Salvador, com uma amostra de mais de 1.000 
mulheres entre 15 e 40 anos. 



~pe'aki!l'g with- Ki'ne ...... : 1'i: 'chi'ld 'ca're' woork :in Senegal 

Women & Development 
Revista UNICEF NEWS n9 82 
New York N.Y. 1974. p!g. 32.,.35. 

Entrevist.:, com uma funcionaria do Servic;:o de Assistencia 
a Infancia do Senegal, abordando as~ectos de seu traba­
Iho de educa9So e assistencia amaternidade. 

Chi'ld..-'rearing 'in ',f'ami'loie's of' worki'ng 'and 'nQn'-working mothers 
< 

Marian Radke Yarrow, Phyllis Scott, Louise de Leeuw e Christine" 
Heinig 
Revista Sociometry, s.d. 19 pag. 

Estudo comparativo de pra~icas educacionais em familias 
de maes que trabalham e maes que nao trabalham. 

Employed mothers' :and :t:heirfami:lie:s - I 

Mary Howell 
Revista Pediatrics, vol. 52, n9 2, agosto 73 (252 a 263) --11 pag. 

Effects' of maternal' 'empl'oyment on 'thechil'd- II 

14ary Howell 
Revista Pediatrics, vol. 52, n9 3, sete~ro 1973 (327-343) 16 
pag. 

o artigo discute 0 que a autora classifica de mitos a 
respeito do efeitoque tern sobre 0 desenvolvimento da 
crianc;:a 0 fato da mae trabalhar fora. 
Nem sempre, segundo ela, as conseqUencias do trabalho rna 
terno fora do lar serao negativas, como se acredita cornu 
mente e como se escreve na literatura a respeito, depen= 
dendo de circunstancias diversas. E importante tambem 
a orientac;:ao predominante no grupo familiar e social, a 
respeito da questao. ' 

Child care in urban ',and rural Peru 

Jeanine Anderson; Blanca Galup e Ana Marinez 
Relatorio apresentado a Overseas Education Fund League of 
voters. 
Lima Peru 1979. mimeo. 104 pag. 

Womem 

pesquisa sobre as necessidades de atendimento a crianc;:a 
pequena no Peru, efetuada numa 90munidade rural e numa 
urbana, analisando os fatores que afetam a mae e a crian 
c;:a. 

I' I,'! 



xv ~ EM fRANC~S 

A Sfuo'i 'ser't '1' '€i'col'e' 'rna't'e'rrieTle? 

Liliane Lur9at 
L'~ducation (Special ~cole Maternelle) 
18. 

n9 233 janvier 1975. pag.14-
" 

Uma analise 'da dupla fun9ao da escola maternal: de 
guarda e educativa, em rela9ao ao meio social numa socie, 
dade de classes. Sua fun9ao social e sua fun9ao seletiva. 

Lesequipaments d 'accue'il de la petite enfance 

Cahiers du Feminisme n9 4 40 pag. 

Dossier sobre diversas formas de atendimento a crian9a pe 
quena em creches existentes nEl! Fran9a e uma da Hungria-; 
discutindo as caracteristicas de cada uma delas, a part i­
cipagao dos pais, as reivindicagoes e sOlugoes obtidas. 

Le travail de la femme est-il un progres? 

l'enfant? 

Dr. Frangoise Lazard 

Est-il 'nuisible 

Les Cahiers du Centre d'etudes et des rechercr.es marxistes. 
Paris 1967. 38 pag. ! 

a 

Trabalho feminino e maternidade: urn estudo do ponto de 
vista marxista. Se 0 trabalho feminine constitui urn pro­
gresso social para as mulheres, como pode entao ser preju 
dicial a seus filhos? A contradigao so existe na medida 
em que as condigoes de vida e trabalho das trabalhadoras 
sao inumanas. 

~chec et maternelle -- avant six ans, deja la selection? 

GEDREM - Groupe D'~tude pour la Defense et la Renovation 
l'~cole Maternelle, 
~dition Syros, Paris. 1980. 221 pag. 

de 

Este livro e composto de varios artigos, abordando diver­
sos aspectos da selegao que a escola inflige as criangas, 
segundo a sua origem social, especialmente nos anos da es 
cola maternal. 

I' 
1,' , 
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CAPITULO SOBRE CRECHES in 

A educação na década da mulher. 

Editora Global (no prelo. 
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PROBLEMA 

~ um """""rorio con~m 
."ro"imMhl~r.: 
A - 24 milMft ct. cri~ 
ct. 0.6 .nos; 0979} 
B - 75 milhiitn ct. munr.­
qUtl rnb6lh6m f""~1'P77} 
C - 9% dtJ f.mfli"JQi"ri"m 
um empntgMJo dom4rtico; II 

.""nllS (7976) 
D - 7 milh60 II rirttio ct. ...,.. 
11m cmches II ~/. 
(7980, IISrimlltillll) 

f-------------

PERGUNTA·SE: 

, 0 _ fllZttr com A q'.'o 
. n60 ""rtJIrIOII " C II II D 7 

20qwfuB __ i 
A II nMJ f1II/1IInOII • C •• 07 

IndiqUII • IOIUfIo .,., _ 
P"'II r.nto "'" rtICiocinio f~ _'0 _ i_im.nfO$ ."ri· 
.. men,. I'Hlt»Glrios. 

RESPOSTA: 

t..Js'I/I. f.ntllSi8. 



PROBLEMA 

S. um remrv.t6rlo con,.m 
~ro"imad.mM1r.: 
A - 24 milll6. tN crlMJr-
tN 0.6 .nos; (1979) 
B - 15 mllhiJel tN mulhe,.. 
que trlI'-'Mm for.; (1977) 
C - 9:1> rH f.mlli •• _I.ri6m 

- um tlmprwgMio dome.tico; e 
.".n .. (t 976) 
D - 1 milhlo e "";0 tN ..,... 
tim CfWChft e ~-ftCOI. 
(1980, .tim«i.,.) 

PERGUNTA-SE: 

1 0 que fu.r com A que 
-n#o ptlfr.nc. 6 C. 6 D? 

2 0 que fu B que _i 
A • n#o ptlfr.nc. 6 C. 6 D? 

Indique I 101Il1>>0 66m qUtl 
".,. r.nto ItHJ nlCiocfnio f6r;e 
-'0 _ ilWtlltimM1ror .'-ti-
-.,.,r. ~rlo .. 

RESPOSTA: 
.. -----
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CHI:::CHES: 

AS8STENC~LlSMO COMUNITARIO? 

Fulvia Rosemb6rg' 

coo - 0 qUI qulrO demonstrl. 

Nos ultimos lnos, movimentos populares 
e instituicOe' goYerlllmentais vim, de acordo 
com saus interesses 8Specllicos, insist indo sabr. 
I necessidade imperiosa da educocio extrafl­
miliar par. cria~1 pequenas antes de serem 
consideradas aptas para 0 ensino de I II grau_ A 
terminologia oficial tem denominado generi­
camente este tipo de Itendimento de educocio 
pr6-flColar, lpasar de sar poss(vel detect.r his­
tbrica e funeionalmente· duas tendenei .. dife­
rent ... : a primeira, correspondendo grosse;rl­
m.nte A palaYra crwche, equivaleria 80 cuid. 
do materno alternativo pera cria"""s em tenra 
idade e I oegunda ~ pr'-escola propriamentl 
dita, orientada mais formllmente eo sist.ma 
escolar ragullr, vi.ndo • pr_racio de Ita 
pr6-clientela_ 

S. em certo pllllO toOrioo ou normltivo 
asta disti~ _ e cleva ... criticMII (porque 
cinde IS neceakDdes dl erian.,., dl mulher I da 
flmOlI), obeetv_, ~, declaredl ou .. I. 
damente, urna vllofll\;io difereneill de ecordo 
com I origem da reiv;ndi~ ou de explici­
tacia da necessidade: I creche vista par muito. 
como mal necesArio; a pr'-escola, como con­
quista_ E assim que na. "instrU96es perl instll­
lacio e funcionamento" de creches, dl Coor­
denallio de Protecio Materno-infantil da Secre­
taria de Assist'neia ~ica do Minist6rio da 
Saude (I972), Ie ... , no cap(tulo reterente i po­
Utica de I(:io: "Convim enfatizar que niD II 

• Do o.p." ......... 'ltO "- P-.qui .. 
Educicioneil dI Fund.tt;io 

-·-C.rlot Ch-v_ - Comunlc-rio 
op.--ntodl i XXXIII SBPC, 
Slivedor, 1981. 

pode atribuir (a creche) valor iguol 80- do 1m­
biente familior: ela visa, tio $Omenta, a Itenuar 
os eteitos n"98tivos provenientes do Iflmmen­
to da mie OU da. condi"oes preclrilS do Ilr" 
(p_15), proposi"o ... basunt. diversa. da Ipr. _ 
sentac80 do opusculo Diretrizes do p~-ftCOI., 
organizadl pelo Coordenadori. da Educacio 
Pre-flColar do Minist6rio da Educacio e Cultur. 
(I9BO): "A importancio da f.ixa etaria de 0 I 6 
lnoS nl vida da pessoa leva 0 MEC. colocar 
como prioritario 0 atendimento do pr6-escollr, 
dontro dos program .. junto is popula.;iies da 
periferia urbana 0 do meio rural. Precisamos 
de IOlu~ para hoje e investir nas nosses crian-­
","S, • nio quiwma! perder I oportunidade ir-
r ....... ( .. 1 que I infineil of""""," (p_9)_ 

No prim.iro coso, • creche-mal-necessario 
1*1 compensar as carlncias do "Ibandono" 
m.rerno (entenda-se, da mulher que trabalhe 
forI); no segundo CHQ, otondimento poi lie 0-

lar como bam necessario pera com_ I 
pobreza das popula<:Oes rura;s e das periferias 
urbana .. 

Oeixlndo de !ado 0 carater prOYlntivo 
(Pi -.tl em ambas as Pi opcIIttII), os progr .... 
Ituais de Itendimento , cr~ pequenI "_ 
santam outros pontos comuns: pertindo de um 
diagoostico da .it~ (96% de cril~ de 0 
a 6 ano. nio tendo aceno ~ educac;io poi-esco­
lar), de ume In"isa das necessidad ... de Iten­
dimento gloNI dIS criln<;as de 0 I 6 lno' (nu­
tricionai., higiinicos, educacioneis I de saUde) 
e da insuficiincia de recurlOS disponi .... is lim­
possibilidado de expansfo da ride oficial para 
esta faixa otaria},o. progrlmas oficiais (federais, 
eSUduais e municipeis) preronizam a criacio 
de program .. de em""",,,,,i.. Estes progrlmas 
de emergenci., aut().cl,:,nominancJo..se r.1uitas 
vezes de educacio nio-formal, carlctarizam-sa 
pe:o emprago d. pessoas nIo-profiuionais, ~ 53 
I. utilizaciD de esPoc;os nio-convenc~nais, pelo 
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(sucata, por exemplo), enfim, pela mobilila<;8o 
dos recursOs da comunidade. 

A discussao em torna deste tema apresen­
ta ums serie de topicos extremamente impor' 
tantes, quer no plano da reflexao te6rica, Quer 
no plano de sua pratica, djscussOes estas que 
permitirao conduzir para uma concretizac;ao 
(ou efetivacao) mais ou menos satisfatoria na 
resposta dos mais interessadp$ neste processo: 
a mae, sobre quem reeai a maior parte da re5-
ponsabilidade na guarda, proter;ao e socializa­
cia da crian~ pequena, e a crianc;a pequena, so­
bre Quem reeaem 85 consequencias das decisOes 
tamadas sobre as formas sob as quais sera guar­
dada, protegida e socializada. Dentre as propos­
tas 'atua;s tern me chamado muito a atenc;:ao a 
frequencia e a insistencia com Que as -pro­
gramas ofieiais - brasileiros e latino-america­
nos, de um modo geral - vern se utilizando do 
coneeito de comunidade. NIJm primeiro mO­
menta, 0 desenrolar das idE!la.i pode suseitar 
nO leitor um movimento de simpatia, ate um 
alegre impulso de esperan9Q: esta aberto um 
caminho para a efetiva partieipaff30 popular em 
decisaes que nos dizem respeito. Num segun­
do momento 0 reeuo, a atencio, a eritica. 

Apesar de nao apareeer explicitamente 
definido nOs programas que analisei (Mobral. 
LBA, PLiMEC, COBESI, foi possivel depreen· 
der pelo menos dois conceitos implieitos de co­
munidade: 0 primeiro na explicitacio das inten­
~ e propostas do programa utilizado, se me 
desculpam a expressio, para vender 0 peixe; 0 

segundo que so depreende da concretila<;8o das 
intenc;oes, quando as propostas dos programas 
se traduzem em guias e manuais. 

o que percebi, na explieitacio das inten­
cOes, ~ que 0 eonceito de eomunidade - isto e, 
de participa4;io da comunidade na consec~o 
de um programs - vern geralmente introduzido 
atrlves da lceitaC§o de que a crianca, prinei­
palmente a erianc;:a pequena, precisa receber um 
atendimento integrado, que responda a suas 
necessidades basicas de educac;ao, nutrir;:io, sau­
de, higiene, etc. Ora, urn atendimento deste 
tipo II eXlromamento onoroso (a gente acaba pe. 
gando os vicios de lioguagem ... ), $Ondo, por· 
tanto, imposs(vef -80-'· 6rgios governamantais 
assumirem a educacio-. prt-escolar (esclareci­
mento, a Ibgica quo acabo dil exprimir nio e 
minha). Cito: 

"A necessidade d. mobiliza<;§o geral tern 
dois pontos de apoio: primeiro, 0 carater mul­
tidisciplinar da prll-escola. S0'!'iO a pre-oscola 

de vizinhos, urn espac;o tio multiplo a diversi­
fica.do, ell s6 II capal do $0 erguer como uma 
institui~o verdadeiramente forte se ela sou­
ber mobilizar toda esta vizinhanc;a - a pre·es­
cola vive, a todo instante. dos seus vizinhos -
e compor com ela 0 seu proprio universo" (Mo­
bral, p, 91-

Sinto ser este t_Xlo exomplar porque dl 
. necessidade de multidisciplinaridade, ou de di­
versidade, na educac;io pr~-escolar emerge 0 

componente do proJeimid.dl1, dado pela pallvra 
vilinhos, completado pela ".rrici".~o comum 
("compor com ela 0 sou pr6prio universo"l­
Falta apenas, para que 0 eonceito seja sociolo­
gicamente completo, a introduc;io do "065", 
da particip.<;§o comum (citol: esta "comunida· 
de, no seu sentido mais amplo: instituicOes pu­
blic.s ou particulares, familias, liderancas 10· 
cais, etc." (p. 10) e sua a<;8o conjunta poder' 
ser, em grande parte, "respon$Avel pelo exito do 
trabalho" (Mobral, p, 121-

Aparecem, entao, neste progmma, de for­
ma bastante clara, os componentes que tern si­
do os mais freqi.Jentemente apontados pc:a so­
ciologia como conceituadoras de .comunidade: 
a) 0 espa"" proximo; 
b) a ideia comum unificadora e identificadora; 
c) urn poder solidario e nio·dominativo. 

Em nosso meio, este conceito de comuni­
dade utilizado em projetos educacionais formais 
e informais vern merecendo urne a(tica aeirra­
da, desv_lando, principalmente, dois aspectos 
de manipula<;§o ideol6gica: 
19) 00 alirmar a homogenoidade imagineri. da 

vida social, 0 termo escamotaia a diferent;:a 
e 0 confrito constituidores da sociedade e 
ocult. as rela~s concretas nas quais tim 
lugar sittJacaes de desigualdade, domino· 
cio, exploracio; -

29) a dolimita<;8'o do um npa"" proximo - da 
vilinhanca - consoguo desvincular a roll .. 
xio do contexto social mais amplo. situan­
do os problem .. om um plano imodiato, 10· 
cal, !..t6 carto ponto individual. 

Estes dois opeetos do crftica 80S progra· 
mas comunitarios seriam j6 por si sb extniri"ut­
mente ricos no encaminhamento de solU95es 
para a implanta<;8o de programas de atondimen­
to a criancas pequo"..,s. Que se pense, s6 a Htulo 
de examplo, o.complexo jogo de interesses en­
volvidos no escolha do local para sua instola<;8o: 
proximo 80 trabalho, pr6ximo i moradia: quan-

prioridade: da c:r';;'he, do posto d;'sa-w;~-;;·dc; 
campo de futebol? 

Mas, a que me pareee rna is important., a 
muita mais grave. e que este conceito d. cornu· 
nidade veiculado pelos programas (proximida· 
de, Projeto comum e solidariedade) ao nfvol diS 
inteni;Oes nao se mantem, deteriorando-se no 
momento de $Or operacionalizado. Da .xplici· 
tao;fo de inten.,oes a oparacionalizao;i"o dos t.,.· 
tos (ainda a nivel de programa), 0 conceito sa 
reduz exclusivamente a "contexto social prb­
ximo" e sobre esta vizinhanca recaam I. raspen­
sabilidades do manuteno;fo de uma creche plani· 
ficada e gerida de acordo com uma ciincia e 
uma tecnica autoritariamente imposUs. oriun­
das de urne experi6ncia n8 maiori. dis vezes 
forjada no convfvio com outras popula\Xles, di· 
ferentes do alvo. 

E r_tornamos ao habitual e dosol.dor c0-
nhecimento: a agente governamental decide; a 
"comunidade" executa. 

Assim, de urn modo gerol, quando s. pas­
sa para a an~Ii$O da operacionaliza<;§o do pro· 
gram., percebe·$O que II comunidade niio e cha­
mad. de lato para participar d. sua elabora<;8o. 
Podar-se-ia argumentar Que HU nivel de elabore­
<;8C ~ tao amplo e generico que podc,;', ser vi­
lido para qualquer agrupamento. Na _dade, is­
to nio oeerr., ;>ois 0 detelhamento dos princl· 
pios das atividades e materia is psicopodag6gicos 
6 intenso, constituindo-te mesmo om repert6rio 
• ser a .. imilado (ropertbrio de valores, de corn-, 
portImontos, de mltoriaisl. 

A "comunidod." e sim chemeda a oxecu­
tar urn. serie do atividades, colaborlndo com 
$Ou trabalho voluntario em tadas as la ... da 
criao;io do centro de atendimento • a-ienca po­
quona: da roforma II constr~ do local; d .. 
campanhas para lovantemel1to do matorial 80 
"bazar" pari arrecadar dinheiro; da conf~ 
do mobililrio II horta 0 a .. im por diante. Se 
nio, YOjamos (cito) : 

"Para molhor compl1lOnder como .... tra­
balho pode $0 desenvolvor, vamos imagi"..,r uma 
comunidade economicamento desfavorecida, 
com lamflias em que, prodominant.monto, tan­
to pais quanto mies pa .... m a maior parte do 
dia fora de suas casas trabalhando. As criancas, 
entiD, licam ontrogues a irmios mais YOlhos, a 
Vilinhos (que tantas YOles recebem uma romu­
neraf;io par. cuidar dessas erian(:8s) ou, simples­
monto, ficam s6s, $Om os cuidodos de ninguem. 
Esses pais e mies. antio.- um dia resolvem con­
versar entra si e cheglm • eonclusio da Que 81: 
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orid;d~:-d; ';:;~he, do posto d;'sa-~;~-~do 
npo de luteboll 

Mas, 0 que me parece mais importante, e 
lito mais grave, e que este conceito de cornu­
lade veiculado pelos programas (proximida­
projeto comum e solidariedade) 80 nrvel das 
en~es nao se mantem, deteriorando-se no 
mento de ser operacionalizado. Da explici· 
90 de intenc;oes s" pperacionaliza~ dos tex-
(ainda a nlvel de programa), 0 conceito se 

Ul exclusivamente a "contexto social prO. 
10" {! sobre esta vizinhanc;a recaem 85 raspan­
ilidades de m8nuten~o de uma creche plani· 
Ida e gerida de acordo oom uma ciencia e 
a tecnica autoritariamente impostas, oriun-

de uma experiencia nR maioria clas vezes 
jada no conv(yio com outras popular;x3es. di­
mtes do alvo. 

E retornamos ao habitual e do.olador co­
:cimento: 0 agente governamental decice; a 
Imunidade" executa. 

Assim, de um modo geral, quando 'e pa,­
para a ant-lise da operacionalizac;:3o do pro­
ma, percebe·se que a comunidade MO ~ cha­
rla de lato para participar de sua elaboro"';o. 
jer-se-i. argumentar que seu nrvel de elabora-
1 e tao amplo e generico que poderia ser va­
I para qualquer agrupamento. Na """dade, is­
nio oeorre, pois 0 detalhamento dos princi­
IS das atividades e materia is psicopedag6gicos 
t, tenso, constituindo-se mesmo em repertbrio 
~r o"imilado (repert6rio de volore" de com·· 
Itamentos, de materia is). 

A "comunidade" e sim chamada a execll­
uma serie de atividades, colaborando com 

. trabolho voluntario em todas as la ... d. 
I<;iO do centro de atendimento a cria~ pe­
,,,.: da reforma b constru.,ao do local; da, 
npanhas para levantamento do material ao 
\zar" para arrecadar dinheiro; da confe~o 
mobiliario • horta e assim por- diant •. Se 

, ""j.mas (cito): _ . 
"Para melhor comproenditr cOmo ..... tra· 

ho pode sa desenvolver, vamos imiaginar uma 
nooidade economicamentl desfaYOrec::ida, 
n famfliss em que, predominantemente, tan­
pais quanto mSo. passam a maior part. do 
lora de suas casas trabolhando. As crian<;as, 

ao, ficam entregues a irmlos mais vethos, a 
inhos (que tantas vezes recebem ume remu-
8c;io para cuidar dessas criancas) au, simples­
nte, ficam s6s, sam as cuidados de ninguem," 
.es pais e mies, entio. urn dia resolvem con­
sar entre Ii e cheqam a conclusio de q .... n-
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possibilidade de que essas cnancas selam aten­
didas pela escola local. Continuemos a imaginar 
que as professoras da escola tiveram a oportu­
nidade de conversar com esses pais sobre a im­
portancia deste atendimento,que nao se resomia 
ao problema de ter com quem deixar as crian­
cas. Conversaram sobre outraS necessidades das 
crianc;as. a importancia de terem noQiies de hi· 
giene. saude, etc., 0 valor de determinadas ati­
vidades, a importancia de cOflviver com outras 
cria~s, tudo isso orientado por pessoa que re­
cebesse treinamento e material de orientat;io 
sobre crianCi:ts nesta idade e como lidar com 
elas. A vizinha que recebia urna remunerac;io 
para cuidar de crian~s cujos pais ficavam au­
sentes durante 0 dis perguntou $I as professo­
ras por aeaso tinham este material disponivel. 
Mostrou interesse em .receber orientac5es para 
melhor ocupar as crian(!as. ( ... , .. 

"A professora da' escola, entusiasmada 
com a iniciativa, aderiu ao grupo, orientando· 
0, uma vez que possuia mais experiencia com 
relacio ao atendimento a crianca. ( ... ," 

"Faltava organizar, planejar a a.;:i9. As 
criancas eram muitas. (. .. ," 

"Num 56 lugar Rio Clbiam tod ... Quan· 
tas crianc;:as eram? Quantas clbiam numa sala 
disponivel da escola? E no saliD d.· Igrej.? Tu· 
do contado, ainda sobravam criancas. Mas, al· 
guns pais entendiam de construcio. Nada com· 
plicado, nada caro. Apenas um lugar onde as 
crianc;::as poderiam ficar abrigadas. Palha, sap6, 
a!guma madeira. Depoi., quem sabe, tudo pode· 
ria ser amp/i.do, melhorado. P.r. com~r, bas· 
tava agora algum material. As pessoas decidi­
ram organizar um mutirio e envolver outras 
pessoas da comunidad. que dispusessem de ma· 
terial par. doar a nova .. escol .... ( ... )" 

"A expansio da iniciativa animou muito 
o grupo e os homens d. comunidade sa senti· 
ram estimulados a participar do atendimento 
as criancas em idade pre-escolar: alguns adole .. 
centes perguntaram se 080 JX)deriam participar 
"brincando" com as cria~s e os aposentados 
tambem sa entusiasmaram por ter uma partici­
pacao ativ •. (; .. )" 

"E 0 nucleo comec;ou a funcionar. Tudo 
planej.do, pensado e control.do palos pr6prios 
pais, rnaes, irmios mail velhos, outros membros 
d. comunidade. ( ... )" 

"Todo esse trabalho foi se desenvolvendo 
aos poucos e todas as pessoas que nele se envoI· 
veram tiveram de inicio orientacao de como da. 
veriam agir e. depois, NO se sentiam abandona-

pre cnegoU a5 SUBS maos. , ... , 
"Necessidades de vacinas, h6bitos de higi .. 

ne, 'prevenc;ao contra doenc;::as, tude era discuti­
do oom os encarregados dos nucteos de atendi· 
mento das crianc;::as. Quando, par exemplo, se 
sabia da necessidade de v3cinac;ao contra deter­
minada doenca. 0 grupe coordenador. em nome 
cia comunidade, se dirigia aos orgaos governa­
mentais encarregados desse servic;:o. E quando 
o grupo coordenador viu a necessidade de urn 
refor(X> mais sistematico na alimentac;:.ao das 
criant;:as. ainda representando a comunidade, se 
dirigiu a outr05 orgios do governo que tratam 
d. alimentacao da crianca. ( ... )" 

"Verificamos que um problema de diffcil 
soluc;:io pode ser minimizado caso a comunida­
de se empjtnhe no busca de .olu"';es. (. .. )" 

E assim percebemos, queridas criancas, 
como ~ata Borralheira, par seu esforco e bon· 
dade, conseguiu se transformar numa princesa. 

Post·scriptum: se nio der certo, de quem a res­
ponsabilidade? 

Cortinas, r:\pido. 
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ANEXO N9 

Resumo de uma' pesquisa realizada pela UNESP em Araraquara" 

enviada para urn sindic~to rural da Paraiba, cuja presidente e mu­

lher. Ela participou do Encontro sobre creches. 
" 

Esse sindicato preocupa-se em solucionar os problemas dos 
I 

direitos das trabalhadoras rurais, entre os quais a guard a dos fi-

lhos pequenos. 



Os di.reitos da trabal,hadorarural 

Este trabalho vai falar sobre os resultados de urna 

sa feita com trabalhadora,~ rurais do interior de Sao Paulo 

de Araraquara) discutindo: 

1) a legisla9ao do trabalho da mulher no campo; 

pesqui­

(regiao 

2) a pratica trabalhista da mulher trabalhadora rural; 

3) algumas manifesta90es de sua consciencia social. 

A legislaxao rural brasileira 

o Estatuto do Trabalhador Rural (ETR) lei 4.914 de 
02.03.1963, deveria garantir a legaliza9ao dos direitos trabalhistas 

no meio rural, mas nao garantiu. Ao contrario, abriu frequentes pos­

sibilidades de fraude e escamotea9ao, em todas as formas de trabalho 

rural, "talvez como consequencia do pequeno poder de barganha do tra 

balhador rural". 

o trabalho da mulher no ETR nao era consideradQ como traba 

Iho. Na fase do colonato e parceria principalmente, a mulher traba­

Ihadora da ro<;,:a nao recebia sal'iirio em dinheiro ou em especie, nao 

tinha qualquer direito na rela9ao de emprego. Quando ela "ganhava" 

algurna coisa, era mais como recompensa. E a mulher poderia trabalhar 

como empregada de fato, dependendo unicamente da necessidade do em­

pregador. Mas juridicamente ela nao poderia ser enquadrada como tra-' 

balhadora rural. 
I A mUlher,em geral,trabalha de vez em quando para ajudar 0 

marido no aumento da produ9ao e do salario, e nao con segue provar 

que ela e empregada, porque para ser empregada rural ela tern que pr2 

var: 

1) dependencia a urn empregador; 

2) trabalho constante (nao de vez em quando); 

3) salario. I' 
1,'1 

"A mulher entao se sujeita a pratica do empresario, que au 

menta sUq'taxa de explora<;,:ao, diminuindo os salarios." 



Em 08~06.1973, a, lei 5.889 revoga 0 ETR e atualm(mte rege 

a, legisla9a.o trapalhista no campo. Mas 'os problemas de escamotea-

90es continuam. 

A nivel de legisla9ao, 0 trabalho da empregada rural esta 

sujeito ao mesmo regime c;'~~e existe para o,homem, no que· diz respei­

to a direitos e ob~iga9Qes: 0 contrato de trabalho do homem e da mu 

Iher deve ser igual, ou seja, a mulher tern dir~ito: 

1) a anota9ao da carteira de trabalho e Previdencia So­

cial; 

I~ , 
2) tern direito ao salario mlnlmo; 

3) tern direito a repouso remunerado (receber sabado, do­

mingo ,e feriados); 

4) tern direito a gratifica9ao de Natal; 

5) tern direito a ter horario de trabalho, nao podendo tra 

balhar depois das 22 horas; 

6) aviso previo (direito de receber com antecedencia 0 

aviso de dispensa); 

7),ferias proporcionais ao numero de dias trabalhados du­

rante 0 ano; 

8) tern direito a indeniza9ao e estabilidade; 

9) a mulher so pode trabalhar fora do horario em certos 

casos, "como na industrializa9ao de produtos que estr~ 

gam a curto prazo" ou "durante 0 perrodo de safra" ou 

"em caso de necessidade imperiosa de servi90"; 

~O) a lei estabelece que a mulher nao pode ser dispensada 

do servi90 porque casou; 

11) a mulher gravidanao pode trabalhar nas 4 semanas an­

tes do parto e nas 8 depois do parto. E durante este 

perlodo tera direito ao salario integral (art. 392 da 

CLT). Em caso de aborto nao provocado, a mulher tera 

direito ao repouso de duas semanas recebendo 

integral. 

l' L' I I l l' f'" J 
12), a lei estabelece urn "alerta" para os empregad'is das mulhe-

, res que prestam servi90s a empresa rural em certas epocas 

do anD (plantando capim, apanhando cafe, milho, etc) • Se as 



campo. 

mulheres trabalham todos os anos, 0 conveni\=nte para 0 
f· . 

empregador e fazer um contra to de safrista, pois termi-

nado 0 trabalho, 0 contrato fica extinto e a mulher tem 

apenas direito a indenizagao de 1/12 do salario mensal, 

por mes de servigo, sem direito a soma dos varios peri~ 

dos de prestagao de servigos nestas condigoes. 

Vimos algumas condigoes legais do trabalho da mulher do 

Agora vamos ver as condigoes reais desse trabalho, na re­

giao de Araraquara, no Estado de Sao Paulo. 

1) a atividade agricola e sazonal. Isto ligado com a ins­

tabilidade das garantias trabalhistas, permite ao fa­

zendeiro (empresario rural) empregar so a mao-de-obra 

que necessita, reduzindo seus gastos e mantendo a dis­

posi¥ao, trabalhadores desempregados (um exercito de 

trabalhadores de reserva). A participagao da mulher 

neste exercito, contribui, e claro, para rebaixar os 

salarios dos que trabalham, prestando-se, portanto pa­

ra o. processo de acumula¥ao; 

2) 0 "alerta" que. a lei estabelece, nao e uma escolha 

real para a mulher. Ela e contratada por um empreitei­

ro, especialista em fazer a trabalhadora assinar reci­

bos em branco. A mulher e a parte mais fraca nesta re­

la¥ao de trabalho. A individualiza¥ao do trabalho nao 

vai permitir a ela avangar na conquista de seus direi­

tos; 

3) a pesquisa mostrou que das 511 familias entrevistadas, 
I 

a maioria das mulheres nao tem carteira assinada. A si 

tua¥ao se agrava no caso das safristas ou da trabalha-

dora por empreita. 0 empreiteiro que contrata 0 pes-

soal· bOia-fria e urn dos grandes responsaveis pela fal­

ta de carte ira de trabalho, que e 0 primeiro obstaculo 

para 0 cumprimento dos direitos minimos garantidos pe­

las leis trabalhistas. Este empreiteiro nao existe le­

galmente, e esconde a responsabilidade doempresario 



rur~l, no curnprimento dos direitos trabalhistas, porque 

na verdade, quem contrat~ a mao,-de-obra eo empreiteiro; 

4) a mulher nao chega a ser contratada pelo trabalho temp~ 

rario • .Isso e inteiramente ilegal, mas ela aceita nao 

"sujar" 0 marido; para 

gUido pelo pat.rao". 

tar as duras barreiras 

"ele nao ficar marcado", 

A mulher tambem nao quer 

da Justi~a do Trabalho; 

perse­

enfren 

5) no caso das volantes contratadas por firmas empreitei­

ras, 0 registro e mais frequente, ja que os encargos 

trabalhistas sao feitos para nao atrapalhar a pratica 

empresarial. Mesmo nesse caso 0 registro em 

nao da nenhuma gar anti a de estabilidade; 

carte ira 

6) as mulheres que continuam a morar na fazenda tern urna si 

tua9ao mais regularizada, principalmente porque sofrem 

menos com a submissao ao emprelteiro. 0 fazendeiro fez 

seus calculos e achou que "fica mais barato ceder urn 
! 

poueo ao trabalhador residente do que con tar com a mao-

-de-obra marginalizada que e 0 boia-fria". Esses casos 

sao raros. A maioria das mulheres e contratada para tr~ 

balhar por safra ou empreita e este trabalho e calcula­

do de maneira a exigir do trabalhador 0 gasto maximo de 

suas energias. 0 pagamento por produ~ao garante urn ni­

vel alto de produtividade e de lucros, com 0 maximo de 

explora~ao do trabalhador; 

7) quanto ao salario, ele deveria ser igual, para 0 home~ 

e a mulher, mas nao e. Alem disso 0 salario varia de 

turma para turma, dependendo ate do arranjo do 

teiro com a fazenda. Na regiao de Araraquara a 

recebe Cr$ 7,510 por hora de trabalho e 0 homem 

emprei­

mulher 

recebe 

cr$9,80 por hora de trabalho. Quando 0 pagamento e por 

dia, a mulher recebe Cr$ 6 0,00 por dia e 0 homem Cr$ 70,00; 

8) a mulher so ganha nos dias que trabalha e quando 0 em-
I' 

preiteiro desconta sua comissao do pagamento diario dos I" 

trabalhadores, a porcentagem que ele tira do pagamento 

da mulher e maior; 



9) a rnatorta das mulheres recebe ~enos de urn salario mrni. 

mo, apeSar das leis dtzerem que ela. tern direito a rece: 

ber 0 salario minimo. Isso acontece porque 0 empreite.:!,. 

ro nao trata a mulher como urna trabalhadora, ao mesmo 

tempo qu,~ ela nao tern conhecimento de seus direi tos; 

10) a mulher e "di2.pensada" do trabalho por· estar 

ou obrigada a voltar a trabalhar, logo depois 

luz, para nao perder seu lugar na enxada; 

gravida 

de dar a 

11) na pesquisa, menos de uma em cada cern das mulheres en­

trevistadas ja teve ferias com direito a receber sala­

rio pelo periodo de descanso. Nas carteiras de traba­

Iho, das que tern registro, nao tern anota90es de ferias, 

quando elas possuem legalmente este direito; 

12) a mulher nao recebe pelas horas extras e quase 

fazem hora extra; 

todas 

13) quanta a Previdencia Social Rural, no caso da mulher, 

a situa9aO e de super-explora9ao. 0 Funrural so da :·aP2 

sentadoria por velhice ou invalidez, para urn elemento 

da familia. A mulher nao'tera direitos, enquanto 0 ma­

rido estiver vivo. A trabalhadora rural, que se sujei­

ta a horas extras e a todos os artificios do patrao 

(que foge ao curnprimento das leis trabalhistas) so tern 

direito a aposentadoria se for solteira ou viuva com 

responsabilidade total da familia. No caso do Arnparo 

Previdenciario (beneficio aposentadoria concedidb ao 

trabalhador rural de 70 anos) e igual ao Funrural e 

quando 0 chefe da familia morre (beneficiario), se ex­

tingue 0 beneficio. Quer dizer, a mulher nao continua 
I 

a receber a aposentadoria do marido. A mulher esta ex-

cluida da Previdencia Social Rural porque ela enpontra 

barreiras para provar que e trabalhadora rural e para 

comprovar 0 periodo de carencia. Ela nao tern como "pr£ 

var" que tern rela9ao de emprego estavel. I' 
\: ! 



PORCENTAGEM DE SINDICALIZAGAO DE HOMENS ~ MULHERES, TRABALHADORES 

RURAIS EM CRAVINHOS - SP 

ANO HOHENS MULHERES 

1968 98,2 1,8 

1969 97,9 2,1 

1970 97,9 2,9 

1971 97,1 2,9 

1972 95,2 4,8 

1973 94,9 5,2 . 

1974 94,6 5,4 

1975 94,4 5,6 

1976 94,1 5,9 

1977 93,8 6,2 

1978 93,8 6,2 

A pratica trabalhista 

A trabalhadora rural des sa regiao do interior de Sao Paulo, 

sofre corn as condi90es materiais de trabalho e corn as legais, agrava­

das pelo nao cumprimento da legisla<;,ao e pelo seu conformismo e preo­

cupa<;,ao de nao prejudicar 0 marido junto ao patrao. 

A sindicaliza<;,ao da mulher e muito baixa e elak nao tern for 

mas alternativas "de fazer existir e valer" seu poder de barganha. 

Na area de Cravinhos, existe uma lideran9a sindical cons ide 

rada avan<;:ada. '0 maior indice de sindicaliza<;:ao das mUlheres, compa­

rado corn os homens, nao passou de 6,2% ern 1978. 

Ern Araraquara 0 sindicato e menos combativo: tern 1.100 so­

ciospagantes, sendo 1.000 homens e 100 mulheres (8% de sindlcaliza-

<;,ao da mulher). Este sindicato acha que a mulher nao 

lizar, porque ela e "dependente". A pesquisa mostra 

dizer que nos dois sindicatos (urn "avan<;,ado" e outro 

za<;,ao nao e significativa. 

deVie se'sindica-
~.' ! 

esses,dados para , 
nao) a sindicali 



Depend~nci~, inst~bilidade, insegur~n9a, caracterizam 0 tra - - ~ balho da mulher rural. El~s nao vao ao sindic~to para defender seus 

direitos e nao compreendem 0 funcionamento legal da Justi9a do Traba­

Iho e confundem a demora da Justi9a com a "impotencia de uma situa9ao 

de dependencia do trabalhador rural". 

A Junta Trabalhista em Araraquara de 1968 a 1977 recebeu as 

seguintes reclama90es trabalhistas: 

NfiMERO DE RECLAMA90ES TRABALHISTAS EM ARARAQUARA 

ANO .PROCESSOS 
TRABALHISTAS 

1968 78 

1969 61 

1970 54 

1971 53 

1972 48 

1973 32 

1974 44 .. 

1975 41 

1976 26 

1977 68 

Todos esses processos trabalhistas foram coletivos, quer di 

zer, varios trabalhadores (homens, mulheres ou menores) entraram jun­

tos na Justi9a, contra 0 mesmo empregador. 

Vamos ver a propor9ao de homens, mulheres e menores que en­

traram nesses processos, de 1968 a 1977: 

I' 
L' ! 



COJ.f.PARA\lAO ENTRE AS RECLlV1A\I.1iES TRABALHISTAS DE HOMENS, MULHERES E MENORES 

ANO 
HOMENS MULHERES MENORES 

TOTAL 
NVMERO % NVMERO % N1lMERO % 

1968 209 97,6 5 2,4 214 

1969 138 97,8 2 1,4 1 0,8 141 

1970 108 77,7 31 22,3 139 

1971 110 94,1 6 5,1 1 0,8 117 

1972 159 92,0 9 5,2 5 2,8 173 

1973 42 66,7 20 31,8 1 1,5 63 

1974 218 93,5 11 4,7 4 1,8 233 

1975 39 65,0 19 31,6 2 3,4 60 

1976 86 82,0 17 16,4 1 1,0 104 

1977 103 74,1 30 21,6 6 4,3 139 

:. 

As mulheres, como se ve, quase nao entram com reclama¥ao 

trabalhista. Em 1968, dos 214 trabalhadores que entraram na Justi-

9a, 5 eram mulheres. 0 interessante e que os anos 1973 e 1975 fo­

ram os que tiveram maior numero de mulheres reclamando na Justi¥a 

(31%). E foram os anos em que 0 total de reclamantes foi mais bai­

xo desses dez anos considerados. 

Quando a mulher participa, geralmente e em a¥ao coleti­

va, movidas contra empresas que contratam ~ao-de-obra. Esses dados 

podem indicar que nesses dois anos havia crise nas rela¥oes de tra 

balho no campo. E pod em indicar varias outras coisas. 

Em Cravinhos, onde 0 sindicato e mais combativ~, esta na 

Justi9a do Trabalho uma a¥ao de dez mulheres, pedindo 

igual para trabalho igual ao do homem. 

salario 

Os trabalhadores que entraram com a¥ao trabalhista, em 

geral pediam pagamento do 139 salario, de a~isoprevio ou de ferias. 
L: , 



Manifest.as:oes de consciencia lOocial 

1) a maioria das trabalhadoras da r:~giao rural pesquisada, 

nao sabe 0 que e equivara¥ao salarial. Acham que 0 ho­

mem deve ganhar mais porque faz trabalho pesado. Mas a 

pesquisa verificou que muitas delas fazem 0 mesmo traba 

Iho que 0 homem, sempre que precis0; 

2) 55% das mulheres afirmam que temosmesmos direitos que 

o homem no trabalho. 34% das mulheres afirmam que nao 

tern os mesmos direitos. 11% dizem que nao sabem respon- ., 

der; 

3) a maioria acha que tern os mesmos direitos que 0 homem, 

mas quando elas respondem sobre 0 t,ratamento que rece­

bern do patrao: 

4) 

45% das mulheres acham que recebem 0 mesmo tratamento 

que 0 patrao de. para os homens; 40% acham que recebem 

tratamento diferente do patrao porque sao mulheres; 15% 

nao tern condi9ao de responder, porque nao conhecem 0 p~ 

trao ("nao vejo 0 patrao");' 

ter ou nao registro na carteira de trabalho nao chega a 

ser visto como problema pelas mulheres. Nao ter regis-

tro nao e sentido como "priva9ao real", como urn direito 

que estao tirando dela; 

5) ter que trabalhar na ro¥a e fazer os servi¥os em casa e 

cuidar dos filhos e dificil, mas necesse.rio, "por prec.:!:. 

sao". Porque 0 saHirio do /marido nao de. pre. vi ver; 

6) a mulher ouviu falar que 0 patrao se recusa a registrar 

a trabalhadora em carteira, porque ela falta muito no 

servi¥o: "falta por causa dos filhos", "falta por doen-

9a", "falta p~r gravidez"; 

7) a mulher nao sabe porque mesmoassim, 0 patrao contrata 

mulheres para trabalhar: "ela, nao sabe que interessa p~ 
I' . I 

ra 0 patrao ter 0 mesmo servl¥o e pagar menos por ele" 

e "ela nao sabe que com 0 ttabalho da mulher nao he. re­

la¥ao de emprego e nao he. direitos para ela reivindicar 

na Justi¥a"; 



8) 0 ma;i..or prote'sto que a mulher faz e se desligar d;~ for-

9a-de-trabalho e ficar ex~lusivamente nos servi90s da 

casa. Ou ela vai procurar urn emprego urbano, quando ela 

mora na cidade; 

9) 0 conformismo atinge todos 0::> membros da familia. A 

maioria confunde sindlaato com Previdencia Social. 

Acham que os dois orgaos prestam servi90s assisten-

ciais. 0 mais grave e que dessa forma eles nao chegam a 
se preocupar com a influencia que 0 sindicato pod~ ter 

na conquista de direitos trabalhistas; 

10) a mulher nao chega a colocar em questao sua exclusao 

dos direitos trabalhistas. Ela acha normal, da "condi-

9ao feminina!"; 

11) nessa regiao do interior de Sao Paulo, a pesquisa mos­

tra que existe urna limita9ao do numero de filhos. 0 pl~ 

nejamento familiar nao e resultado da eleva9ao dos pa­

droes de vida rural"nem das aspira90es para educa9ao 

dos filhos. A limita9ao da natalidade esta acontecendo 
" 

nessa regiao, por imposi9ao economica, ao lade da atua-

9ao de medicos e assistentes sociais. Os trabalhadores 

acham que nao tern condi9ao de sustentar mais filhos; 

12) a questao da posse da terra nao aparece para a maioria 

dos trabalhadores pesquisados, como parte de urn projeto 

politico definido de mudan9as; 

13) no caso das mulheres, elas nao conseguem imaginar 0 que 

poderia acontecer, para que a sua situa9ao me1horasse. 

Nem conseguem sugerir nada para mudar a sua situa9ao: 

"ja estou acostumada que nas .leis a mulher e considera­

da como ninguem, nao existe", "enquanto der pra ir 'vi­

vendo estou quieta, esta born que 6 hom em tehha dire i­

to". A mulher mesmo nao'se considera como tendo peso na 

sociedade. 
I' 

\.' t 



I' 

Amea9a de desemprego, super-explora9ao, pressoes, proibi-

90e~~inseguran9a profissional, baixa :sindicaliza9ao, desconhecimen-. , 
to das leis trabalhistas, foram alguns aspectos que esta pesquisa 

mostrou sobre os trabalhadores rurais de uma regiao do interior de 

Sao Paulo. A pesquisa mostrou,tudo isso e de. uma pista interessan­

te: e ~reciso conhecer as leis, saberseus direitos, conhecer 0 que 

e 0 sind1.cato, para poder reivindicar, para saber quantos estao na 

mesma situa9ao e ser considerado como um grupo que tern direitos na 

sociedade • 

. '; 
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